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APRESENTAÇÃO 

 

O 2º Simpósio Brasileiro de Ensino, Pesquisa e Extensão em Tecnologia Social 
(II SEPETS) ocorreu nos dias 28 e 29 de outubro de 2024, na sede da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em Brasília, Distrito Federal.  

 

Organizado pela Associação Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão em 
Tecnologia Social (ABEPETS) e pelo Programa de Pós-Graduação em Economia 
e Desenvolvimento (PPGE&D-UFSM), o evento teve como principal objetivo 
estabelecer um espaço periódico de caráter nacional, de maneira que atores e atrizes 
do campo da Tecnologia Social (TS) possam se organizar, debater e fortalecer a 
Tecnologia Social. Os objetivos específicos do evento foram: 

 

• Congregar pesquisadores/as, representantes de movimentos sociais, e 
interessados que atuam no campo da Tecnologia Social visando favorecer a troca 
de experiências e a articulação entre grupos de pesquisa,  instituições de ciência 
e tecnologia, organizações comunitárias, movimentos sociais;  

• Promover a interação de experiências no campo da Tecnologia Social, buscando 
fortalecer o campo acadêmico e a prática na área, bem como estimular e 
consolidar políticas públicas;  

• Apreciar a gestão da produção do conhecimento em Tecnologia Social e o fomento 
à pesquisa com vistas à produção acadêmica (artigos, livros e outras produções 
intelectuais);  

• Definir estratégias para organização do ensino, pesquisa e extensão em 
Tecnologia Social como área complexa do conhecimento com acentuada interface 
entre diferentes saberes, além do acadêmico;  

• Consolidar a Associação Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão em Tecnologia 
Social (ABEPETS) como um espaço de permanente diálogo sobre o tema, 
garantindo à Associação um papel de protagonista em várias ações e estratégias 
(projetos, políticas, pesquisas etc.). 

 

A programação do simpósio incluiu mesas-redondas, palestras e oficinas temáticas, 
tais como: 

 

Tecnologia Social: tensões e convergências frente a outros conceitos; 
Tecnologia Social e os Desafios Climáticos; 
Diálogos entre Experiências de Tecnologia Social e Políticas Públicas: 

• Tecnologia Social e Acesso à Água; 
• A relação entre o campo da Tecnologia Social e a Extensão Rural 

para a Transição Agroecológica; 
• Tecnologia Social, Economia Solidária e Educação Popular; 
• Tecnologia Social e Periferias; 

 

Ademais, o II SEPETS recebeu a submissão de 55 trabalhos, aceitos para 
apresentação e publicação nos anais do evento, distribuídos entre resumos 
expandidos e artigos completos. Esse espaço proporcionou a divulgação e discussão 

https://abepets.org.br/


 

 
 
 
 

de pesquisas e experiências na área da Tecnologia Social. Ressaltamos, ainda, que 
20 artigos completos foram indicados para Fast Track na revista InterAção.  
O II SEPETS possuiu a participação de diversos atores e atrizes sociais, incluindo 
pesquisadores/as acadêmicos/as, representantes de movimentos sociais, 
trabalhadores/as de empreendimentos solidários, desenvolvedores/as de Tecnologia 
Social e representantes do poder público, fortalecendo as redes de colaboração e 
promovendo avanços significativos no campo da Tecnologia Social no Brasil. 
 

 

Ademais, o evento contou com o apoio da Universidade de Brasília (UnB), da 
Residência CTS, da Embrapa, da Fundação Banco do Brasil, do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, do Ministério do Trabalho e Emprego 
(SENAES/MTE) e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

.  

https://periodicos.ufsm.br/interacao
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A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NA RELAÇÃO PESQUISA, 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E AGRICULTORES NO CONTEXTO DA 

PECUÁRIA LEITEIRA FAMILIAR NO NOROESTE DE MINAS GERAIS 

 
 

 
Ana Luiza Tauffer Caldas (analuiza.caldas@hotmail.com) 

José Humberto Valadares Xavier (jose-humberto.xavier@embrapa.br) 

Suênia Cibeli Ramos De Almeida (suenia.almeida@embrapa.br) 

Carlos Eduardo Silva Santos (carloseduardo.santos@embrapa.br) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1. Introdução 

O presente manuscrito objetiva apresentar metodologia de trabalho 

ancorada no conceito de tecnologia social (DAGNINO et al., 2004) envolvendo 

equipes de diferentes instituições, organizações de agricultores e agricultores 

familiares no contexto da pecuária leiteira familiar no Noroeste de Minas 

Gerais. Resultado das experiências de diferentes equipes da Embrapa e de 

outras instituições desde a década de 1980 em trabalhos com agricultura 

familiar, a principal motivação é colocar as instituições a serviço do 

desenvolvimento sustentável por meio da experimentação em escala real e em 

estreita colaboração com os agricultores (GASTAL et al., 1993; OLIVEIRA et 

al., 2009). 

mailto:(analuiza.caldas@hotmail.com
mailto:(jose-humberto.xavier@embrapa.br
mailto:(suenia.almeida@embrapa.br
mailto:(carloseduardo.santos@embrapa.br
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Os princípios norteadores desse processo baseiam-se na realidade dos 

agricultores; no olhar sistêmico que reconhece os impactos interno e externo à 

propriedade e na interação e negociação na tomada de decisões. 

O trabalho é desenvolvido no contexto do programa Mais Leite Saudável 

(PMLS) do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) em conjunto com a 

Cooperativa Agropecuária do Vale do Paracatu (Coopervap), os agricultores 

familiares da bacia leiteira dos municípios de Cristalina (GO), Paracatu e 

Vazante (MG), compondo uma rede - 140 agricultores familiares, uma equipe 

de assistência técnica da cooperativa, pesquisadores da Embrapa Cerrados e 

professores e estudantes da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha 

e Mucuri (UFVJM) - distribuída no território em 14 comunidades de agricultores 

familiares e 11 assentamentos da reforma agrária. 

Essa articulação de atores visa produzir conhecimento em várias frentes 

- desde a parcela de cultivo, a gestão do estabelecimento, às 

políticas/programas da cooperativa, as tecnologias geradas pela Embrapa e 

aos impactos das políticas públicas do setor leiteiro - para apoiar a tomada de 

decisões dos agricultores e influenciar as políticas públicas municipais, 

estaduais e federais. 

 

 
2. O ambiente e seus desafios 

A região do Noroeste de Minas Gerais possui uma população de 

aproximadamente 400 mil pessoas, representando 2% da população total do 

Estado, em uma área que representa 11% da área total. A precipitação média 

anual oscila entre 1.200 e 1.500 mm, com as chuvas concentrando-se no 

período de outubro a março, sendo o trimestre mais chuvoso o de novembro a 

janeiro. A estação seca tem duração de cinco a seis meses (INMET, 2010) e se 

constitui em um importante aspecto do ambiente que orienta as estratégias na 

agricultura. Há uma diversidade de solos e de topografia que compõem a 

região (NAIME et al., 2014). 

A agropecuária é uma importante atividade econômica da região. Há um 

total de 22.146 estabelecimentos agropecuários, sendo que, 15.903 (72%) são 

familiares e 6.243 (28%) são não familiares. Os primeiros ocupam uma área de 

783.276 ha (18%), enquanto os estabelecimentos não familiares ocupam 

3.532.980 ha (82%) (IBGE, 2017). O uso do solo indica que as principais 
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atividades exploradas pelos estabelecimentos são as lavouras temporárias – 

destaque para soja (53%) e milho (21,3%) - e a pecuária. 

Na pecuária, cerca de 83% dos estabelecimentos agropecuários possuem 

bovinos e um dos setores mais importantes é a de produção de leite. De 

acordo com dados do IBGE (2017, 2022), as agroindústrias de laticínios são as 

que aparecem em maior número - produzindo queijo, manteiga, creme de leite, 

requeijão, entre outros - seguidas pelas de carnes (65%). 

Do ponto de vista da organização social dos produtores de leite, 

destacam-se a Cooperativa Agropecuária Unaí Ltda (Capul) e a Coopervap. As 

duas captam aproximadamente 500.000 litros e são produzidos próximo de 1,5 

milhões de litros em 10.486 estabelecimentos, diariamente, representando 

quase metade do total de estabelecimentos. A presença da agricultura familiar 

nesse setor é expressiva - cerca de 80% - contribuindo próximo a 50% do total 

do leite produzido (IBGE, 2017). 

Apesar da relevância tanto do ponto de vista social quanto econômico, 

os desafios para a permanência dos agricultores familiares nessa atividade são 

diversos, com destaque para: alta dos custos de produção; baixo preço pago 

pelo leite ao produtor; tamanho reduzido das áreas dos estabelecimentos; 

limitada mecanização; dificuldades de manejo dos cultivos, das pastagens e do 

rebanho; imprevisibilidade das chuvas. Esses impactam especialmente a 

produção de forragem, sobretudo no período seco, que é estratégica para 

garantir a produção de leite durante o ano todo. Na perspectiva de superação 

desses desafios, por meio da coconstrução de alternativas adaptadas às 

condições desses agricultores, insere-se esta experiência. 

 

 
3. A experiência: resultados iniciais e considerações 

O processo é iniciado pela realização de um diagnóstico rápido para 

conhecimento dos sistemas de produção no âmbito dos estabelecimentos, 

caracterizando-se os recursos disponíveis como a superfície agrícola, a mão de 

obra disponível, a área dos diferentes cultivos, o tamanho dos rebanhos, os 

estoques de produtos e insumos e a infraestrutura. Permite-se entender pontos 

fortes e fracos das explorações e dá suporte à elaboração dos planos de 

melhorias dos estabelecimentos que consistem no estabelecimento de 

objetivos, metas e ações a serem alcançados em cada ano agrícola. A partir 

desse plano são estabelecidas as orientações da equipe técnica da cooperativa 
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e as ações de pesquisa participativa, com vistas a testar e validar alternativas 

adaptadas à realidade local. No Quadro 1, são apresentados os elementos 

usados neste processo. 

Quadro 1. Elementos da construção de soluções no projeto Mais Leite 

Saudável Coopervap em três anos agrícolas. 

 

 
PROBLEMAS / DESAFIOS (identificados no diagnóstico) 

 
 
 

• Sistemas de cultivo (milho silagem) para produção de alimentação 

(volumoso) para a seca não atingem quantidade suficiente para o rebanho ? 

deficiência alimentar, baixa produção. 

• Pastagens degradadas. 
 

• Elevado risco climático para os cultivos ? Perdas nas lavouras. 

• A qualidade do leite produzido precisa atender às Normativas do 

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). 

 

 
AÇÕES 

 

 
Assistência Técnica (planos de desenvolvimento dos estabelecimentos) 

 
• Melhorias nos sistemas de cultivo de forrageiras visando aumento de 

produtividade e maior tolerância ao estresse hídrico: escolha de cultivares, 

ajustes na população de plantas, adaptação do manejo da fertilidade do solo. 

• Introdução de novas forrageiras para uso na seca e redução do risco da 

produção de alimentos: BRS Capiaçu. 

• Manejo das pastagens: divisão e rotação de pastagens. 

• Planejamento alimentar do rebanho: ajuste do tamanho do rebanho 

levando em conta a alimentação produzida. 

• Orientações sobre higiene da ordenha e manejo sanitário do rebanho. 
 
 
 

Pesquisa (testes com os agricultores + experimentação convencional) 
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• Ajustes no sistema de cultivo usado pelos agricultores (sistema 

alternativo) para recuperação de pastagens com uso de integração Lavoura – 

Pecuária (ILP): Milho silagem + forrageira ? Pastagem recuperada + silagem 

(volumoso) para a seca): a) uso de gesso agrícola ? maior exploração do perfil 

do solo pelas raízes das plantas; b) uso de bioinsumo (rizobactéria Bacillus 

aryabhattai) ? redutor dos efeitos do estresse hídrico; c) adubação 

complementar com nitrogênio devido à alta demanda do milho por este 

nutriente. 

 

 
Na Tabela 1, são descritos os resultados do processo. Um aspecto 

chave foi o aumento da disponibilidade de forragens destinadas à alimentação 

do rebanho na seca, propiciando melhorias no estado corporal do rebanho, 

refletindo em aumento de média de produção dos animais e maior número de 

vacas em produção. Em consequência, a produção diária de leite teve 

incremento expressivo (86,2%), impactando na rentabilidade da pecuária 

leiteira - com elevação de 23,3% na Margem Bruta da venda do leite - e na 

renda das famílias. 

 

 
Tabela 1. Resultados do Projeto Mais Leite Saudável Coopervap* 

 

 
Indicadores Ano 1 Ano 3 Aumento 

ou redução (%) 

 

 
Produtividade 40.890 49.049 + 

20,00 

média de 

matéria verde 

de milho silagem em 

consórcio com capim 

– ILP (kg/ha). 
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Produção média 

86,2 

de leite por dia (L) 

58 108 + 

 
Qualidade do leite 

55,7 

 
447 

 
198 

 
- 

Média da Contagem 
   

Bacteriana Total – 
   

CBT (UFC* 1000/Ml de leite)2 
 
 
 

Qualidade do leite 505 542 + 

7,3 

Média da Contagem 

de Células Somáticas 

CCS (CS * 1000/Ml de leite)2 
 

 
Margem Bruta média 1.697,91 2.093,69 + 

23,3 

da venda de 

leite (R$/mês)3 

 
 

Renda agrícola por 1,19 1,39 + 

16,3 

Unidade de Trabalho 
 

familiar (Salário Mínimo Mensal)4 
 

 
Gestão dos Sem registro de receitas Registro em sistema 

informatizado 
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estabelecimentos   e despesas desenvolvido pela 

Cooperativa 

 

 
* Os valores monetários foram corrigidos em relação ao Ano 1 pelo Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio 

Vargas. 

1 Trata-se da comparação entre o sistema usado (Ano 1) e o sistema 

alternativo (Ano 3) testado junto com os agricultores e manejado por eles. 

2 De acordo com as Instruções Normativas do MAPA (IN 76 e IN 77) a CBT 

deve ser inferior a 300 (UFC*1000/Ml de leite) e a CCS deve ser inferior a 500 

(CS * 1000/Ml de leite).. 

3 Valor do leite menos os gastos diretos da pecuária de leite. São considerados 

os seguintes gastos: insumos, serviços, gastos da comercialização, axas e 

impostos relacionados diretamente à pecuária de leite, manutenção de 

equipamentos específicos da produção leiteira (ordenhadeira, tanque de 

resfriamento), valor gasto com produtos agrícolas produzidos no 

estabelecimento e usados na pecuária de leite. 

4 A Renda Agrícola corresponde à parte da riqueza líquida que permanece no 

estabelecimento, que serve para remunerar o trabalho do agricultor e de sua 

família e para realizar investimentos. 

A ferramenta de gestão desenvolvida possibilita a análise de 

informações do conjunto de estabelecimentos da rede; apoia a gestão do 

projeto e dá suporte ao desenho de programas e políticas. Os resultados da 

experimentação participativa do sistema de cultivo alternativo mostraram que 

ele obteve em média 20% a mais de produtividade . No entanto, os gastos 

também foram elevados e na avaliação dos produtores é o maior empecilho 

para o uso desta tecnologia em virtude da sua baixa disponibilidade financeira. 

O gesso agrícola foi o principal componente dos gastos adicionais do sistema 

alternativo - 50,6% (Tabela 1). 

Com base nessas informações, a cooperativa estruturou um programa 

para viabilizar o acesso ao gesso agrícola com preço reduzido, favorecendo 

sua utilização e diminuindo os riscos da produção de volumoso para a 

alimentação do rebanho na seca. A redução do preço está vinculada à 

qualidade do leite medida pelos parâmetros CBT e CCS, dentro das exigências 
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do MAPA, oferecendo maiores descontos na aquisição. Essas adaptações 

sociotécnicas são possíveis porque o processo de pesquisa acontece com os 

agricultores a partir das condições reais vivenciadas nas comunidades onde 

vivem e no diálogo constante com os atores institucionais que participam do 

processo. 

Palavras-chave: metodologia participativa; pecuária leiteira familiar; adequação 

sociotécnica. 
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Introdução 

 
 
 

As Unidades de Pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação em 

suas agendas de pesquisa praticamente não respondem as demandas dos 

movimentos sociais do país. Concentram-se em pesquisas de interesse dos 

seus pesquisadores e com alguma frequência nas metas colocadas no Plano 

Diretor da Unidade, planejamento plurianual da unidade de pesquisa, 
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elaborado com base em sua missão institucional e nas estratégias nacionais de 

ciência e tecnologia. 

As demandas dos movimentos sociais no campo da ciência, tecnologia e 

inovação são imensas. No caso específico do Movimento dos Trabalhadores 

sem Terra – MST, os assentados da reforma agrária, assim como os 

agricultores familiares de forma geral, sofrem com diversas desvantagens 

competitivas. Uma dessas desvantagens é a falta de ferramentas 

informacionais que os auxiliem no processo de comercialização. 

Raras são as Unidades de Pesquisa que abrem as portas para essas 

demandas dos movimentos do campo e de luta pela reforma agrária, como o 

Movimento dos Trabalhadores sem Terra – MST. Nesse aspecto, o Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – Ibict, Unidade de Pesquisa 

do MCTI, por meio do seu grupo de pesquisa INSUMO - Laboratório de 

Informação e Sociedade e por meio de um edital interno acolheu a demanda e 

está financiando o projeto que terá sua construção descrita nesse trabalho de 

forma concisa. 

A Tecnologia Social no projeto em tela se caracteriza pelo processo desde a 

análise dos problemas, identificadas como demandas do movimento social, até 

a construção da solução informacional tecnológica realizada por todos os 

participantes. 

 

 
A Demanda e construção do projeto 

A demanda para o projeto surgiu de contatos com o Núcleo de Tecnologia para 

o Desenvolvimento Social do Centro de Tecnologia da UFRJ que nos convidou 

para participar de atividades do Projeto “Campo Cidade: fortalecendo coletivos 

de trabalho da reforma agrária – CaCi”, junto ao MST e mais especificamente, 

ao Armazém do Campo – AdC do Rio de Janeiro. Nas diversas reuniões foram 

apontadas, pelos integrantes do AdC, a necessidade do desenvolvimento de 

um sistema de informação para Circuitos Curtos de Comercialização (CCC) 

que aproximasse os produtores e consumidores, com foco no controle de 

estoque e na assinatura de cestas de produtos agroecológicos da reforma 

agrária vendidas no espaço de comercialização Armazém do Campo, empresa 

de pequeno porte ligada ao MST. 

A proposta seria ampliar o acesso aos produtos da reforma agrária, diminuindo 

os atravessadores entre o território de produção e o consumidor final. Tendo 
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como uma das estratégias utilizadas a cesta on line, conjunto de produtos 

comprados pelos clientes no site e entregues em seu domicílio. O pedido é 

efetuado pelos consumidores por meio do site do Armazém do Campo - AdC. 

No sistema de gestão empresarial utilizado pelo AdC, os produtos vendidos 

nas cestas não têm sua baixa dada no sistema de estoque da loja. Não há 

interoperabilidade entre o site o sistema de gestão empresarial. E a assinatura 

das cestas, quando o consumidor solicita uma entrega de produtos com 

periodicidade determinada, é feita de forma manual por meio de E-mail e de 

planilha de Excel, demandando também essa inclusão na construção de uma 

solução informacional para esse tipo de comercialização. 

O objetivo do projeto é o desenvolvimento do sistema de controle de estoque e 

de assinaturas de cestas interoperável. 

Os resultados esperados com o projeto são: 

1. Construção de um sistema de informações de controle de estoque e de 

possiblidade de assinatura de cestas de produtos agroecológicos da reforma 

agrária com a compra recorrente por assinatura (semanalmente, 

quinzenalmente ou mensalmente). Com o sistema informacional, a demanda 

periódica impactará positivamente no planejamento do fluxo de produção que 

poderá aumentar nos assentamentos e essa tendência de aumento deverá ser 

programada; e 

2. Fortalecimento da comercialização de produtos da reforma agrária por parte 

de dezenas de agricultores familiares em diferentes municípios do estado do 

Rio de Janeiro. 

No âmbito das políticas públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação, o projeto 

foi construído com base na demanda dos trabalhadores do AdC e dentro da 

meta “Aprimorar todos os sistemas de promoção da informação tecnológica 

para o setor produtivo, dentro da infraestrutura do Ibict”, circunscrita no Plano 

Diretor da Unidade – PDU 2018 - 2024 do Ibict. A meta consta no Programa de 

Promoção da Informação Tecnológica para o Setor Produtivo, na Linha de 

Ação – Promoção da Inovação no Setor Produtivo, dentro do Pilar Fundamental 

“Modernização e Ampliação da Infraestrutura em C&T” do Eixo Estruturante 

“Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação” da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2016- 

2024. 
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O início da implementação e os primeiros resultados 

O projeto para a construção de um sistema de gestão e logística de circuitos 

curtos de comercialização de produtos da reforma agrária está sendo 

coordenado e financiado pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia - Ibict, com a condução do Ibict e do coletivo de Software Livre 

Tekoporã, além da própria equipe do Armazém do Campo do Rio de Janeiro. 

Conta ainda, com o apoio de dois grupos da UFRJ: alunos das disciplinas de 

graduação “Software Livre e Design Participativo” e “Software Livre e 

Metodologias Participativas” e integrantes do projeto CaCi do Núcleo 

Interdisciplinar para o Desenvolvimento Social - Nides. 

Metodologicamente o projeto tem por base os princípios da Educação Popular 

de Paulo Freire (1970), da Tecnologia Social (DAGNINO, 2008; ADDOR, 

2020), da Pesquisa-Ação (THIOLLENT, 1986), da Teoria Crítica da Tecnologia 

(FEENBERG, 1991) e do Software Livre e Metodologias Participativas 

(CARVALHO, 2015). As contribuições dadas por essas perspectivas estimulam 

o desenvolvimento de práticas de pesquisa e extensão que utilizam métodos 

participativos, onde todos os atores envolvidos assumem a posição de 

coparticipação de “sujeitos-interlocutores” na práxis, em que os saberes, seja o 

popular ou o acadêmico, se encontram na construção de soluções capazes de 

transformar a realidade social. Propõe-se, assim, a democratização dos 

processos de desenvolvimento de todas as ações do projeto, de modo que 

todos estejam envolvidos e dando contribuições para o seu andamento, nas 

etapas de concepção, execução, monitoramento e avaliação, contribuindo para 

a construção de uma visão crítica da tecnologia, e das soluções informacionais 

empregadas, enquanto conhecimentos condicionados histórico-socialmente. 

O início da implementação do projeto tem focado em coordenar o trabalho dos 

diferentes atores. Com o objetivo de entender as necessidades específicas do 

Armazém, a primeira etapa do projeto consiste na coleta de dados e 

especificação técnica do sistema de gestão empresarial utilizado pelo AdC. 

Essa atividade está sendo conduzida por alunos da disciplina de Software Livre 

do curso de Ciência da Computação da UFRJ, acompanhados pela equipe do 

Ibict - Tekoporã. Nessa etapa, está sendo elaborado o documento de 

Especificação dos Requisitos de Software (ERS), a partir de uma metodologia 

de escuta e observação dos processos em campo. Os alunos têm um 

cronograma de visitas à loja, e um roteiro de guia dos processos a serem 

observados. 
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Como resultados iniciais junto à coleta de dados feita com os trabalhadores 

que utilizam o sistema de gestão atual, obtivemos várias demandas de 

funcionalidades para o sistema. No controle de estoque: melhorar a 

visualização no sistema dos produtos disponíveis no estoque; criar uma 

funcionalidade para contabilizar os produtos que forem consumidos, quebrados 

ou que tenham vencido; separar os produtos pelas cooperativas das quais são 

oriundos; controle do estoque e vendas em relação a atividade do Coletivo 

Alaíde Reis (todos os produtos usados na cozinha e os que sobram e depois 

são incorporados para venda no Armazém). 

Na contabilidade também foram identificadas algumas lacunas a serem 

respondidas pelo sistema, são elas: importar os produtos das planilhas Excel 

que forem comprados e vendidos automaticamente para o sistema; possibilitar 

a organização e o pagamento de boletos bancários pelo sistema e imprimir 

fichas para a venda de bebidas nos eventos culturais que são realizados no 

AdC. 

Em paralelo a coleta de dados, a equipe conduz duas reuniões semanais de 

discussão e socialização das observações. Nesse espaço, se estimula o 

desenvolvimento de um pensamento crítico sobre os desafios encontrados nos 

processos da loja e as soluções utilizadas. Tipicamente, essas soluções estão 

construídas sobre ferramentas hegemônicas, e se propõe uma reflexão crítica 

sobre a falta de autonomia promovida por elas. 

 

 
Perspectivas para a continuidade da execução do projeto 

A segunda etapa do projeto consistirá em construir um protótipo funcional. A 

partir do documento de ERS, essa construção será baseada em metodologias 

que garantam a qualidade do produto e foquem no processo construtivo em si. 

A utilização de práticas como programação por pares, e desenvolvimento 

dirigido por testes, deverá permitir que essa construção estimule a autonomia 

do usuário (nesse caso, o movimento social) e a soberania do conhecimento e 

de seus dados. 

As próximas atividades se concentrarão em análises comparativas 

(benchmarking) de sistemas ERP, de sistemas de cestas (CCC) e na avaliação 

do programa de gestão empresarial em uso pela loja do Armazém do Campo. 

As análises comparativas, nos meios de aplicação e desenvolvimento de 

software, são úteis para entender o contexto da tecnologia que se pretende 
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explorar através de estudos. Esses estudos são uma comparação, com base 

em critérios pré-definidos, entre produtos, tecnologias, ou métodos que 

guardam alguma similaridade entre si. O primeiro passo para uma análise 

desse tipo é a definição dos critérios de comparação. Depois, são eleitos quais 

produtos/projetos similares serão comparados, e em seguida se faz uma 

pesquisa para coletar as informações acerca desses produtos/projetos. 

Estudos de benchmarking são muito comuns no contexto de mercado, porque 

podem representar uma "leitura dos concorrentes". Por outro lado, numa 

perspectiva colaborativa, como a proposta pelas comunidades de Software 

Livre, esses tipos de estudos são úteis porque permitem a quem está 

desenvolvendo conhecer as ferramentas que já estão em uso por outras 

pessoas, entender quais dessas ferramentas estão abertas para serem usadas 

e aprimoradas, e a partir de um entendimento aprofundado de suas 

características, desenvolver a aplicação para o caso específico em questão. 

Segundo Addor (2020), o que caracteriza centralmente a proposta da 

Tecnologia Social não está no produto tecnológico que se constrói, mas no 

processo como se dá a análise dos problemas e a construção das soluções 

tecnológicas. Nesse sentido, o projeto “Sistema de Informação Tecnológica e 

Tecnologia Social: Construindo Soluções Informacionais Para Circuitos Curtos 

de Comercialização de Cestas de Produtos da Reforma Agrária” busca a 

autonomia do usuário-desenvolvedor integrando suas demandas no processo 

de desenvolvimento e promovendo a informação tecnológica para o setor 

produtivo vinculado a movimentos sociais. 
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INTRODUÇÃO 

 
De acordo com os dados do Censo Agropecuário 2017, o estado de Mato 

Grosso possui 118.679 estabelecimentos rurais, do qual 68,79% são 

pertencentes ao segmento da agricultura familiar, que ocupam somente 9,34% 

da área total dos estabelecimentos agropecuários desta unidade da federação 

(54,92 milhões de hectares) (IBGE, 2019). 

A criação de aves é um importante traço cultural característicos da agricultura 

familiar, onde a atividade possui inúmeras finalidades, todavia principalmente 

voltado ao consumo das famílias e a comercialização. A criação de aves pode 

ser de caráter recreativo ou comercial, destinados principalmente à produção 

de carne, ovos ou dupla finalidade. 

O aviário móvel é uma alternativa à produção avícola do segmento da 

agricultura familiar brasileira, pois é uma tecnologia que busca ser sustentável, 

produzindo aves com mais segurança, de maneira rotacionada, de modo 
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flexível, com baixa incidência de doenças e com viés de garantir produto de 

boa qualidade ao produtor e ao consumidor final (Guelber Sales, 2005) ou seja, 

tem conceitualmente os elementos básicos de tecnologia social inseridos na 

proposta do aviário móvel. 

Na interação com o agricultor familiar, a ferramenta de extensão rural 

“demonstração de método”, busca a transmissão de conhecimento e práticas 

de trabalho, na qual aprende-se fazer, fazendo (Pereira et al., 2009). A 

ferramenta não visa provar valor ou mérito, mas sim, aprender fazer, com uma 

troca de saberes, e nesse sentido trabalhar com a tecnologia social do aviário 

móvel não é voltado a impor tecnologia aos agricultores, e sim, dialogar via 

implementação de unidade junto à propriedade rural. 

O presente trabalho objetiva relatar a implantação de aviário móvel na 

avicultura familiar em área periurbana como alternativa para a produção de 

aves, com planejamento e dimensionamento adequado do aviário, assim como 

a orientação e acompanhamento da produção de aves utilizando-se da 

tecnologia social do aviário móvel. 

 

 
METODOLOGIA 

No caso em tela, relata-se a experiência do aviário móvel da Chácara Santana 

em Tangará da Serra-MT, que se inicia com a construção do aviário móvel em 

setembro de 2023 e finaliza com a primeira produção de aves em abril de 2024. 

A construção do aviário móvel na Chácara Santana, é visando integrá-la como 

unidade técnica de referência em aviário móvel vinculado ao projeto de 

pesquisa “Viabilidade de Instalações Alternativas para a Avicultura Familiar na 

Microrregião de Tangará da Serra – Mato Grosso” e do projeto de extensão 

“Aviários Móveis na Avicultura Familiar: acompanhamento e orientações”. 

As ações dos projetos tem como área de abrangência agricultores familiares 

que possuam aves nos municípios de: Barra do Bugres, Denise, Nova Olímpia, 

Porto Estrela e Tangará da Serra, que compreendem a microrregião de 

Tangará da Serra no estado de Mato Grosso. 

Com o aviário construído, em fevereiro de 2024, inicia-se o processo produtivo 

do aviário móvel da Chácara Santana. E para acompanhar o processo 

produtivo, se realiza visitas técnicas semanais à unidade produtiva, no período 

de 14 de fevereiro a 27 de abril de 2024. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No processo obtivemos experiências não somente de como construir um 

aviário, mas também de vida, uma vez que durante a interação entre os 

discentes e a família produtora são passadas informações e conhecimentos 

muitas das vezes considerados empíricos mas de muita eficiência. 

Na construção do aviário móvel, se utilizou de materiais disponíveis na 

propriedade tais como: pedaços de tábua, tampa de caixa d’água, tela 

galvanizada e pregos, ou seja, foram utilizados materiais encontrados na 

propriedade, como uma forma de reaproveitar materiais que estavam em 

desuso ou seriam descartados e eram de fácil acesso a família produtora. 

Entre os aprendizados e dicas, trocadas entre produtor e os envolvidos na 

construção, podemos relatar algumas que consideramos importantes, tais 

como: i) bater o prego em uma posição não totalmente retilínea para se obter 

maior estabilidade da estrutura, ii) uso de peças de caibros como pilares 

principais da estrutura e etc. Tudo isso, graças à relação constituída entre os 

envolvidos, onde sempre houve troca de ideias e informações, realizadas pelo 

diálogo entre os membros dos projetos e a família produtora, nunca imposições 

ou decisões arbitrárias. 

Na produção das aves conforme disponibilidade da propriedade: os frangos 

adquiridos de fornecedor comercial com 34 dias de vida, foram mantidos no 

aviário móvel por mais 72 dias, com oferta de ração comercial, água e pastejo 

das gramíneas espontâneas disponíveis nos locais de movimentação do aviário 

na propriedade. 

Nesse intervalo de tempo, visitas técnicas pela equipe do projeto foram 

realizadas semanalmente a Chácara Santana, visitas essas com objetivos bem 

definidos: acompanhar e orientar a produção de aves no aviário móvel, e 

principalmente escutar as impressões da família produtora sobre a tecnologia e 

sobre a produção de aves com a utilização da tecnologia. 

Nas visitas técnicas realizadas se acompanhava o pesos das aves, e era 

dialogado com a família produtora sobre: i) a movimentação do aviário móvel 

dentro da propriedade, ii) necessidade de complementação alimentar com 

ração comercial, iii) fornecimento de água e iv) impressões da família produtora 

sobre a utilização da tecnologia. 
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Para a família, como primeira experiência, os resultados do aviário móvel 

foram: aves sem incidência de doenças; aves seguras do ataque de: gaviões, 

raposas e outros animais; controle de gramíneas espontâneas feita pelas aves 

e produção com manejo reduzido. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o aviário móvel, logrou-se êxito no controle de plantas daninhas, as aves 

apresentaram bom desenvolvimento com alimentação mista (ração e 

gramíneas). 

O aviário móvel mostrou-se viável para criação de aves em pequena escala, 

sendo um modo de produção mais flexível e pode-se inferir como mais 

sustentável para a agricultura familiar, agricultura urbana e agricultura 

periurbana, permitindo assegurar alimento de qualidade trazendo consigo a 

confiança e satisfação de produzir alimento, respeitando as condições de 

produção e econômicas do estabelecimento, com manejo reduzido, ou como 

relata a família sem alterar a rotina diária de trabalho. 
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A expansão da fronteira agrícola na Amazônia, impulsionada por práticas como 

agricultura de corte e queima, pecuária extensiva e produção de commodities, 

tem gerado desmatamento e impactos ambientais severos (Hébette, 1991; 

Ianni, 1979; Aldrich et al., 2020). 

Em resposta a essa insustentabilidade, os sistemas agroflorestais (SAFs) 

surgem como uma alternativa viável, respeitando princípios de manejo 

ecológico. Contudo, sua adoção enfrenta barreiras, como a falta de 

conhecimento técnico e o receio dos agricultores quanto a construção de 

arranjos agroflorestais e resultados imediatos. (Dubois, 1996; Almeida et al, 

2007; Rosa et al, 2009). 

Nesse contexto, os SAFs funcionam como tecnologia sociai (TS), pois são uma 

estratégia de solução ao desenvolvimento social com uso de ferramentas 

dentro do contexto da realidade agrícola e com participação dos sujeitos 

sociais. Além disso, as tecnologias sociais, no contexto da agricultura familiar, 

têm o objetivo de promover inovação e condições adequadas para o 

desenvolvimento sustentável dos processos produtivos locais, beneficiando 
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aqueles agricultores que desenvolvem atividades econômicas no meio rural. 

Sendo assim, este trabalho visa aprimorar um jogo de cartas e tabuleiro, o qual 

será denominado “Agroflorestar 2.0”, um jogo que facilita a construção de 

arranjos agroflorestais por agricultores familiares e demais sujeitos e assim 

garantir de forma simples e participativa a construção desses arranjos. A 

metodologia para construção incluiu análise bibliográfica sobre SAFs no 

Nordeste Paraense e a criação dos componentes do jogo. 

O jogo é composto por um tabuleiro representando a área de cultivo onde os 

jogadores/agricultores podem criar seus arranjos. Cada quadrado do tabuleiro 

possui uma metragem de 0,50cm x 0,50cm, com uma escala de 1:100 equivale 

a uma área de 50m x 50m. O jogo é composto por: 1. Cartas de atenção, as 

quais funcionam como peças chaves da construção do arranjo, a primeira 

carta é sobre definir o objetivo/função principal da implantação do SAF 

(produção, restauração de áreas degradadas, protecionista e restauração + 

produção), as outras cartas de atenção correspondem aos cuidados com o 

espaço de crescimento das plantas, como uso de árvores com espaçamento 

mínimo de 8 metros, não adensar, utilizar no mínimo duas espécies 

adubadeiras, usar espécies companheiras e usar no mínimo duas espécies de 

crescimento rápido, tudo isso visando a diversidade e sustentabilidade do 

sistema agroflorestal. 2. Fichas com o nome das espécies que serão utilizadas 

no tabuleiro para construir o arranjo e 3. Cartas de espécies, as quais 

representam as diferentes plantas (árvores, arbustos, frutíferas) e suas 

características principais para a montagem do arranjo agroflorestal, como 

crescimento, espaçamento, estrato, ciclo de vida, utilidade e grupo pertencente 

(florestal, agrícola). 

A mecânica do jogo se dará a partir da escolha do objetivo do SAFs a partir das 

cartas de atenção (produção, restauração de áreas degradadas, protecionista e 

restauração + produção), posteriormente a escolha das espécies que irão 

compor os arranjos e após essa definição, os “jogadores” deverão colocar as 

fichas das espécies escolhidas no tabuleiro e assim construindo um arranjo 

agroflorestal. Ressalta-se que esse jogo não tem como objetivo ter um 

“ganhador”, mas que ele sirva como ferramenta de construção de arranjos 

produtivos, de forma colaborativa, participativa e de simples aplicação pelos 

agricultores e assim promover a compreensão sobre a integração de espécies 

e otimização de recursos. O “Jogo Agroflorestar 2.0” busca superar as 

dificuldades na implementação de SAFs ao engajar os agricultores de maneira 

lúdica, ampliando seu conhecimento e estimulando confiança em práticas 
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sustentáveis, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades rurais na Amazônia. 
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O objetivo do relato técnico é discutir o desenvolvimento do jogo didático 

“Tecnologia Social na Escola”. O jogo foi desenvolvido o objetivo de disseminar 

soluções baseadas em Tecnologia Social para escolas públicas e comunitárias, 

bem como incentivar o engajamento dos estudantes e professores na 

implementação destas. As soluções de tecnologia social contempladas são 

desenvolvidas por grupos de pesquisa atuantes na Amazônia Legal, sendo de 

baixo custo e/ou passíveis de financiamento via políticas públicas. 

A escolha dos estudantes como público-alvo do jogo buscou diversificar os 

agentes e instrumentos de disseminação tecnológica disponíveis para melhoria 

da gestão escolar, apoiado no engajamento de estudantes e suas famílias. 

Esta escolha se inspira em princípios de gestão social (Tenório, 1998; 

Cançado, Tenório; Pereira, 2015), associados à formação para cidadania 

incorporada em práticas sociais (Barcelos; Afonso, 2015), e na relevância da 

participação social e comunitária para a gestão de organizações públicas e da 

sociedade civil (Quaresma, 2017). 
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1 Diagnóstico da Situação-Problema: o contexto da educação na Amazônia e o 

potencial da tecnologia social para enfrentamento dos desafios regionais 

 

 
A partir da análise de indicadores da política de educação, a região da 

Amazônia Legal brasileira apresenta diversos desafios. De acordo com dados 

do Portal Amazônia Legal em Dados (2024), em 2022, a região registrou uma 

taxa de analfabetismo de 7,6% entre a população com 15 anos ou mais, 

enquanto a média de analfabetismo dos demais estados do Brasil estava em 

5,4%. Os anos de estudo para aqueles com 25 anos ou mais foi de apenas 9,2 

na região, sendo menor que a média das regiões sudeste (10,5), centro-oeste 

(10,5%) e sul (10%). E, apenas 15,3% dos jovens de 25 a 29 anos na região 

haviam concluído o Ensino Superior, um índice próximo ao do Nordeste 

(16,2%) e bem inferior à média nacional (22,8%) (Amazônia Legal em Dados, 

2024). 

A análise de qualidade educacional em diferentes níveis de escolaridade 

baseados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) também 

revela um cenário preocupante. Em 2021, os índices do IDEB da região para o 

ensino fundamental I (5,0) e II (4,4) ficaram abaixo das médias nacionais (5,7 e 

4,9, respectivamente). Uma disparidade mais acentuada é percebida no ensino 

médio, em que a região da Amazônia Legal teve 3,4 enquanto a média 

nacional foi de 4,1 (Amazônia Legal em Dados, 2024). 

Esses indicadores se relacionam a outra natureza de problemas na educação 

na região: a infraestrutura escolar. Uma escola demanda um conjunto de 

componentes de infraestrutura (Vasconcelos et al, 2021): serviços básicos 

(prédio, acesso à água potável, alimentação, energia, esgotamento, coleta de 

resíduos e internet); infraestrutura física (salas de aula, laboratórios, quadra de 

esporte, cozinha, banheiro e biblioteca); equipamentos (computadores, 

impressora, TV) e infraestruturas especiais de capacitação discentes. Os 

estados da região Norte, que perfazem a maioria da Amazônia Legal brasileira, 

apresentaram os menores índices médios de infraestrutura de escolas com 

impactos sobre o desempenho do aprendizado dos estudantes (Vasconcelos et 

al, 2021). 

Consideramos que soluções baseadas em tecnologia social têm potencial para 

melhorar a infraestrutura escolar e o desempenho de aprendizagem na região. 
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Uma evidência deste potencial de uso corresponde ao Programa Cisternas do 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome (MDS), o qual é um programa público nacional para apoio à instalação 

de sistemas de captação de água de chuva e outras soluções baseadas em 

tecnologia social que tem uma linha de atendimento específica para escolas. 

Outra evidência é encontrada ao levantar experiências de tecnologia social na 

Amazônia Legal em repositórios como a plataforma Transforma da Fundação 

Banco do Brasil (BB). Há 66 soluções baseadas em tecnologia social 

associadas ao ODS 4 (Educação de Qualidade) aplicadas nos estados da 

Amazônia Legal, de 2003 a 2021, abrangendo 238 municípios, incluindo 

territórios indígenas, quilombolas, ribeirinhos e assentamentos de reforma 

agrária. 

A implementação de soluções baseadas tecnologia social são geralmente 

associadas a soluções tecnológicas com custo viável e mais bem adaptadas às 

condições sociais, culturais e ambientais de seu contexto de aplicação do que 

em comparação com soluções tecnológicas convencionais (padronizadas para 

alta escala e com uso do aumento da intensidade tecnológica para finalidade 

lucrativa) (Dagnino, 2014). Isso porque o conceito de tecnologia social 

corresponde a um processo de desenvolvimento tecnológico democrático 

orientado para a inclusão e participação de grupos sociais em situação de 

exclusão ou de desigualdades (Dagnino; Brandão; Novaes, 2004; Dagnino, 

2014). 

Contudo, o processo de desenvolvimento tecnológico diferenciado que 

caracteriza a tecnologia social também exige um processo de gestão 

tecnológica distinto pela sua natureza democrática e inclusiva. Por isso, a 

implementação de soluções baseadas em tecnologia social em escolas 

públicas e comunitárias associa-se diretamente ao modo de gestão escolar 

(inclusive, mas não restrita, à gestão tecnológica escolar). Assim, entendemos 

que a implementação de soluções de tecnologia social em escolas demanda 

algumas condições sociotécnicas relacionadas tanto à disseminação e 

apropriação tecnológica quanto a um modo gestão participativo e inclusivo. 

A partir deste contexto emergiu a concepção de um jogo didático que auxiliasse 

no processo de disseminação e apropriação tecnológica de um público-alvo 

específico em escolas, os estudantes. Consideramos os estudantes agentes 

potenciais relevantes para a mudança e a melhoria da gestão escolar, incluindo 

o transbordamento de seu engajamento para suas famílias. Os estudantes são, 

em geral, o público majoritário em escolas e seu processo de conscientização e 
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engajamento é essencial para a mudança nas escolas. Além disso, a 

experiência dos estudantes em práticas sociais de implantação de melhorias 

nas escolas torna-se uma prática relevante para formação cidadã deles. 

 

 
2 O Jogo Didático como Intervenção Proposta e suas Fases de 

desenvolvimento 

 

 
Levantamentos de experiências de tecnologia social na região da Amazônia 

Legal haviam sido realizados previamente à proposição do Jogo pelos autores. 

Estes levantamentos foram realizados na plataforma Transforma! da Fundação 

Banco do Brasil (FBB, 2023), na “Coletânea de Experiências de Tecnologia 

Social na Amazônia (Barros et al., 2024) e por interações com grupos de 

pesquisas regionais atuantes na pesquisa, ensino e extensão em tecnologia 

social. Entre estes levantamento, foram desenvolvidos recortes temáticos 

específicos para a educação e o contexto escolar, sendo identificadas diversas 

soluções de tecnologia social voltadas para processos de ensino-aprendizado e 

para infraestrutura escolar. 

Aspecto característico de soluções de tecnologia social aplicadas em escolas 

era a integração destas com processos ensino-aprendizagem por meio da 

participação dos estudantes, como são casos de tecnologia social de hortas 

escolares (FBB, 2023). Por isso, a concepção do jogo foi orientada para o 

público-alvo direto dos estudantes nas escolas e, indiretamente, para os 

professores que podem aplicar (ou acompanhar a aplicação) o jogo em 

atividades de ensino-aprendizagem. 

A apropriação pelos estudantes do potencial das soluções baseadas em 

tecnologia social e seu engajamento na implementação foi considerado 

aspecto relevante para o sucesso na implantação e manutenção destas 

soluções em escolas. Por isso, o formato e design do jogo didático foi 

concebido para ser atrativo ao público infanto-juvenil, ao qual majoritariamente 

representa os estudantes de escolas públicas e comunitárias. 

 

 
2.1 Fases de desenvolvimento 

O desenvolvimento do jogo é uma atividade interinstitucional e interdisciplinar 

que envolve sete grupos de pesquisa da região amazônica brasileira, sendo 2 
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grupos que coordenam sua elaboração e outros 5 grupos que participam e são 

implementadores de soluções de tecnologia social específicas. O projeto de 

desenvolvimento do jogo tem duas etapas: 

 

 
- 1ª etapa: desenvolvimento da primeira versão do jogo e testes de validação 

Desenvolvimento da primeira versão do jogo compacta para teste de 

concepção dos componentes e regras. A primeira versão contempla 11 

soluções de tecnologia social relacionadas ao contexto escolar implantadas 

nos estados do Amazonas, Pará e Rondônia, na Amazônia Legal. Seu 

desenvolvimento abrange a interação de pesquisadores de sete Instituições de 

Ciência e Tecnologia regional e professores de 3 escolas públicas. 

O período de desenvolvimento desta versão do jogo foi de fevereiro até junho 

de 2024. O teste de validação foi realizado por meio da aplicação do jogo com 

visitantes e estudantes de escolas no pavilhão de exposição da SBPC Jovem 

durante a 76ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para Progresso da 

Ciência (SBPC), em Belém, no período de 08/07/2024 a 13/07/2024. A escolha 

da aplicação na exposição da SBPC Jovem se relaciona a aproveitar grande 

diversidade de estudantes que visitam o pavilhão em um contexto propício de 

popularização da ciência e tecnologia (C&T). 

A análise de validação inicial do jogo por meio da observação-participante de 

pesquisadores que aplicaram o jogo foi positiva quanto à atratividade do jogo 

perante o público infanto-juvenil e, também, adulto. A maioria das perguntas 

foram consideradas bem acessíveis, funcionando para a interação colaborativa 

entre os participantes. Também se identificou uma demanda de professores 

visitantes que pediram acesso ao material do jogo para aplicação em seus 

próprios contextos de docência. Por isso, introduziu-se uma opção de 

solicitação dos arquivos do jogo para impressão no website do jogo. 

Neste período, também foram realizadas quatro oficinas no evento (Reunião 

Anual da SBPC) abordando seis das 11 soluções de tecnologia social 

contempladas no jogo. A proposta pedagógica é que ocorram oficinas ou aulas 

sobre as soluções de tecnologia social após a aplicação do jogo, como um 

instrumento de aprofundamento do conhecimento de estudantes sobre estas, 

mas não foi possível validar essa complementação durante o evento, ficando 

esse requisito a ser validado na próxima etapa. 
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- 2ª etapa: Aplicação do jogo em contexto escolar e desenvolvimento de versão 

aprimorada dos componentes, com ampliação do número de soluções de 

tecnologia social disponíveis 

A segunda etapa será desenvolvida em 2025. Serão selecionadas 5 escolas 

públicas para aplicação da versão ajustada do jogo em contexto escolar 

efetivamente. O objetivo desta etapa contempla, por um lado, o aprimoramento 

das regras e componentes do jogo considerando seu ajuste a diferentes 

anos/séries escolares e contextos escolares (urbano e rural); por outro lado, 

será analisado o resultado do jogo quanto à disseminação e apropriação do 

conhecimento sobre as soluções de tecnologia social e seu o impacto na 

propensão dos estudantes em participarem da implementação de ações de 

melhoria da infraestrutura e gestão escolar. Dada a complexidade desta etapa, 

ela demandará maiores recursos e tempo de dedicação. 
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O presente relato de experiência refere-se a trabalho de mapeamento de 

tecnologias sociais da e na Amazônia realizado no período de 2020 a 2023 por 

um grupo interinstitucional, envolvendo três unidades de pesquisa do Ministério 

de Ciência, Tecnologia e Inovação: Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia (INPA), Instituto de Desenvolvimento Sustentável – Mamirauá 

(IDSM) e Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG). O trabalho foi desenvolvido 

com apoio do CNPq e do Programa de Tecnologias Sociais Sustentáveis para 

a Amazônia – Agenda 2030 (MCTI). Busca-se aqui compartilhar algumas 

observações sobre o processo da pesquisa de campo que permitam a reflexão 

crítica sobre o campo da tecnologia social e seus desafios na região. 

Buscamos dar destaque a cinco aspectos observados em campo no processo 

de coleta de dados que serão apresentados e problematizados na 

apresentação: 1. As percepções sobre o que é Tecnologia Social são bastante 

difusas e múltiplas. Muitas vezes, confundem-se com “Inovação”, conforme 
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conceitos preconizados nas políticas brasileiras de inovação tecnológica, que 

envolvem proteção intelectual, reserva do direito de uso e patenteamento de 

produtos; 2. Embora se entenda que a interação social deve necessariamente 

acompanhar o processo de produção de uma tecnologia social, as iniciativas 

registradas envolvem interação com grupos socialmente excluídos em diversos 

arranjos interativos, podendo a interação aparecer já no início e concepção da 

solução tecnológica; no meio, a medida em que a tecnologia se desenvolve; ou 

ao final, no momento em que ocorre sua aplicação/reaplicação. Vale aqui 

destacar que a informação era autorreferida, de modo que os participantes, a 

partir de suas visões e vivências indicavam os momentos de interação; 3. As 

tecnologias registradas envolvem propostas em diversos níveis de 

desenvolvimento e/ou consolidação de resultados e são muitas vezes 

descontinuadas em função do tempo imposto aos projetos financiados, de 

modo que a sustentabilidade dos projetos ao longo do tempo não está 

garantida. Nesse cenário encontram-se algumas experiências que foram 

abandonadas ou sequer implementadas; 4. Diversas políticas públicas podem 

ser propostas, melhoradas ou ampliadas pela inserção das tecnologias sociais 

em planos de desenvolvimento, pois no território elas envolvem dimensões 

essenciais da vida humana: habitação, segurança alimentar, acesso a água 

potável, geração de renda etc.; 5. O trabalho de mapeamento foi acompanhado 

por forte frente de trabalho voltado à disseminação de Tecnologia Social em 

suas várias formas envolvendo diversos atores. Sua comunicação pública foi 

bem relevante no processo de trabalho que resultou na publicação de uma 

coletânea de experiências em tecnologia social na Amazônia. 

Palavras-chave: tecnologia social; mapeamento; amazônia. 
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Introdução: As manifestações culturais representadas pelas diversas formas de 

expressões que caracterizam os costumes de uma sociedade, como a 

arquitetura, as festas, as danças e músicas, a arte, a culinária e outras 

manifestações estão em constante evolução e transformação e são 

influenciadas pelo ambiente natural e ao mesmo tempo essas, principalmente 

influenciam também todo o meio ambiente. Ao longo do tempo, os quilombolas 

da Tabacaria mantêm suas expressões culturais como legado deixado pelos 

antepassados, resgatando elementos do meio ambiente e ressignificando no 

espaço e tempo de sua história, memoria e cultura num diálogo constante 

frente as diversas demandas sociais econômica e ambiental da comunidade. 

Objetivo: Promover a valorização e preservação da memória cultural do 

Reisado da Comunidade Quilombola da Tabacaria, Palmeira dos Índios-AL, por 

meio da implementação de tecnologias sociais que facilitem a documentação, o 

compartilhamento e a disseminação das práticas culturais, garantindo a 

participação ativa da comunidade e fortalecendo sua identidade cultural. 

Metodologia: Foi realizado a identificação do reisado na comunidade, através 
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danças, músicas, vestuários e rituais, por meio de entrevistas com os membros 

da comunidade. Foi realizada a gravação de áudio e vídeo para registrar o 

folguedo e incluíram os ensaios, apresentações, entrevistas e produção de 

conteúdo audiovisual, garantindo diversidade de conteúdo. Resultados: Foi 

criado um arquivo digital que documenta danças, músicas, vestuários e rituais 

do Reisado, bem como, a produção de documentário que aborda a essência do 

reisado da comunidade, a produção de vídeos e áudios o qual foi possível 

capturar a essência do folguedo e o reconhecimento e valorização do Reisado 

dentro e fora da comunidade, contribuindo para o fortalecimento da identidade 

cultural dos membros da comunidade Quilombola Tabacaria. E estabelecido o 

desenvolvimento de uma rede colaborativa entre os membros da comunidade 

para a continuidade do registro e compartilhamento das práticas culturais, 

garantindo que essas tradições não se percam ao longo do tempo. Conclusões: 

A preservação e valorização do Reisado da Comunidade Quilombola da 

Tabacaria são essenciais para manter a identidade cultural e histórica de seus 

membros. Com a implementação de tecnologias sociais, foi possível 

documentar suas práticas culturais, resultando em um arquivo digital e um 

documentário que fortaleceram o reconhecimento da comunidade. A 

participação ativa dos membros assegurou que suas vozes fossem ouvidas, 

enquanto a iniciativa promoveu a conscientização externa sobre a riqueza 

cultural dos quilombolas. Assim, a valorização do Reisado se torna um 

instrumento de resistência e afirmação cultural, essencial para garantir que 

esse legado permaneça vivo e relevante nas novas gerações. 

Palavras-chave: preservação cultural tecnologia social meio ambiente. 



 

41 

RELATO DE EXPERIÊNCIAS - RESUMO EXPANDIDO - TECNOLOGIA 

SOCIAL 

 
 

 
O FEIJÃO ANDU COMO TECNOLOGIA SOCIAL PARA RECUPERAÇÃO DE 

SOLO EM ÁREAS DEGRADADAS 

 
 

 
Pedro Lusz (luszdobrasil@gmail.com) 

Robemário Ribeiro Souza - Robinho (robribeiro8@gmail.com) 

Gislene Caxito (preta0410@gmail.com) 

Rosana Martins (rccristo@unb.br) 

Saulo Rodrigues Filho (saulofilhocds@gmail.com) 

Cristiane Gomes Barreto (crisgbarreto@gmail.com) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Introdução 

O presente trabalho teve como desafio desenvolver uma tecnologia social, com 

articulações entre os recursos da etnobotânica e os impactos das mudanças 

climáticas, em ações para recuperação de solo em áreas degradadas no 

contexto do Cerrado (CASSAS et al., 2016; IPBES, 2019). Desenhamos nossa 

pesquisa em diálogo com os debates e ações da Década da Restauração de 

Ecossistemas, proposta pela Organização das Nações Unidas, ONU (LEWIS et 

al., 2019; ONU, 2019). Os dados aqui compartilhados foram produzidos em 

dois campos, no Distrito Federal, com a participação de jovens da Educação do 

Campo e um produtor da Agricultura Familiar. O estudo optou pelo cultivo do 

feijão andu (Cajanus cajan), em ações que buscaram os recursos da Solução 
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Baseada na Natureza, com atividades de arborização e recuperação produtiva 

(CAVALCANTE; SCUDELLER, 2022). 

Dentre os impactos causados pelas mudanças climáticas, as alterações no uso 

da terra e a degradação do solo podem ser entendidas como ameaças à 

sustentabilidade da vida no campo. Esses processos de erosões 

socioambientais impactam segurança hídrica e a produção de alimentos da 

Agricultura Familiar no Cerrado que vem sofrendo as consequências desses 

impactos, há décadas (ARONSON et al., 2020; KRYSTALLI et al., 2021). 

Diante desses desafios socioambientais, prorizamos as articulações entre os 

impactos das mudanças climáticas e os recursos da etnobotânica como 

ferramentas importantes para a sensibilização na escuta, no olhar e nas 

relações entre as pessoas e as plantas, principalmente nesses contextos 

degradados (BICALHO, 2022). Essa tecnologia não é parte de uma política 

pública e seu desenvolvimento se insere nas pesquisa de doutorado do 

primeiro autor e está articulada com o projeto AGROFLORESTANDO. 

 

 
Objetivos 

 
Nosso trabalho teve como objetivo principal desenvolver uma tecnologia social 

para recuperação de solo em áreas degradadas, com a participação de jovens 

da Educação do Campo e um produtor da Agricultura Familiar, no Distrito 

Federal. 

 

 
Justificativa 

 
Advindos de múltiplas origens, naturais e antrópicas, os impactos das 

mudanças climáticas demandam ações com diferentes frentes de atuação, 

assim como diversas disciplinas devem ser envolvidas em suas reflexões e 

ações (FISHER et al., 2021). Dessa forma, nossa tecnologia social optou pelo 

cultivo do feijão andu, em urdiduras coletivas de saberes, com a participação 

de jovens da Educação do Campo e um produtor da Agricultura Familiar, 

grupos vulnerabilizados por ações antrópicas e submetidos aos impactos 

dessas mudanças que demandam ferramentas dessa natureza para suas 

ações cotidianas (FREIRE, 2018; UNESCO, 2020). 

 

 
A tecnologia Social 
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Diante de amplos desafios socioambientais que ameaçam a sustentabilidade 

de nosso Planeta, inserimos nossa pesquisa num contexto degradado por 

monoculturas, descarte de resíduos diversos e pastagens, com solo estava 

adoecido e carente de cuidados para a recomposição dos nutrientes. Urdimos 

nossas atividades em acordo com as Soluções Baseadas na Natureza 

(WAMSLER et al., 2020). 

O feijão andu (Cajanus cajan), é percebido como uma árvore, um arbusto, ou 

um subarbusto. Pode atingir até quatro metros de altura, em aproximadamente 

cinco anos após a germinação. Parte da família Fabaceae, se ramifica em mais 

de trinta espécies. Saindo da Ásia e da África para o mundo, é cultivado em 

oitenta e dois países e garante segurança alimentar e nutricional para mais de 

um bilhão de pessoas. Bastante versátil, está na alimentação humana, na 

recuperação de áreas degradas, forragem para correção de solos e adubação 

verde. Sua aplicação é também muito forte na farmacologia brasileira 

(TEIXEIRA; SILVA-LÓPEZ, 2022). 

No Campo 1, por seu espaço reduzido, plantamos treze árvores do feijão andu, 

cuja meta principal era apresentar essa tecnologia social aos jovens da 

Educação do Campo para possível disseminação em suas comunidades. 

No Campo 2, após seis meses da primeira plantação, contamos com 

aproximadamente oitocentas árvores, garantindo sombreamento, adubação 

verde e a volta da biodiversidade, representada por pássaros, répteis, roedores 

e abelhas, com possibilidade de fortalecimento da segurança socioeconômica 

para o produtor da Agricultura Familiar, com produção de mel. Na primeira 

colheita, aproximadamente sessenta por cento dos grãos maduros, a produção 

girou em torno de trezentos quilos de feijão andu. Parte foi comercializado pelo 

produtor, parte distribuída como semente entre a vizinhança, parte armazenada 

para consumo da família e o restante destinado à nutrição de animais (IPBES, 

2019). Nos dois campos procedemos com plantação direta, com germinação 

de mais de noventa e cinco por cento das sementes. 

Com suas raízes profundas, o feijão andu é resistente ao sol e resiliente a 

contextos inóspitos. Esses recursos o transformam em uma espécie de arado 

biológico e um canal de transporte ecológico de nutrientes, auxiliando na 

fixação biológica do nitrogênio no solo. Ao mesmo tempo, essa espécie é 

importante para a segurança hídrica, alimentar e nutricional, com a geração de 

renda para as comunidades locais. Na presente intervenção, as árvores que 

cresceram  protegidas  pela  sombra  do  feijão  andu  apresentaram  maior 
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resiliência, com destaque para caju, jatobá, jacarandá do Cerrado, chichá, 

aroeira, pequizeiro e mulungu (AGUIAR; ABREU LIMA, 2023). 

 

 
Metodologia 

Trabalhamos com recursos metodológicos da observação participante, 

pesquisa-ação participativa e produção coletiva de conhecimentos (LUSZ; 

BARRETO; RODRIGUES FILHO, 2023; MÓNICO et al., 2017). 

 

 
Contextos e participantes 

Participaram dessa pesquisa 30 jovens da Educação do Campo, do Ensino 

Médio, no Campo 1, e um produtor da Agricultura Familiar, no Campo 2. 

O Campo 1 foi contextualizado no Centro Educacional do Programa de 

Assentamento Dirigido do Distrito Federal, o CED PAD DF, do Paranoá-DF, 

localizado na bacia hidrográfica do Rio Preto, onde está instalada a maior parte 

dos pivôs centrais para irrigação agrícola do Distrito Federal. Esse campo está 

inserido num contexto conflituoso e impactado por níveis de erosões 

socioambientais preocupantes, advindos, principalmente das mudanças 

climáticas e alterações no uso da terra (RIGOTTO, 2022). Trata-se de uma 

arena privilegiada para intervenções com nossa tecnologia social, para ações 

de recuperação de áreas degradadas no Cerrado, em diálogos com os 

recursos da etnobotânica (CARVALHO; BORGES; OLIVEIRA, 2018; IPBES, 

2019). 

O Campo 2 está localizado na bacia hidrográfica do Rio São Bartolomeu, 

abastecido pelo Rio Pipiripau, no Assentamento Oziel Alves III, no Distrito 

Federal. Parte de um contexto degradado e vulnerabilizado pelas mudanças 

climáticas e mudanças no uso da terra, esse campo está numa região 

estratégica para a segurança hídrica do Distrito Federal, do Brasil e da América 

do Sul (COSTA; AGOSTINHO, 2018). 

 

 
Resultados e discussão 

Nossa tecnologia social se mostrou viável, com resultados satisfatórios para a 

recuperação do solo em áreas degradadas no Cerrado, por se tratar de uma 

estratégia consistente, capaz de produzir resposta robustas, às urgências 
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socioambientais em contextos vulnerabilizados e pode ser implementada com 

recursos simples e possíveis aos jovens da Educação do Campo e o produtor 

da Agricultura Familiar. 

Os resultados do cultivo do feijão andu, como tecnologia social, foram exitosos 

para adubação verde, cobertura vegetal e fixação biológica do nitrogênio, para 

redução de erosões, segurança hídrica, alimentar e nutricional e fortalecimento 

das resiliências da biodiversidade. Esses dados nos permitiram a 

recomendação do feijão andu em ações de recuperação de solo em áreas 

degradas no Cerrado, com a inclusão de jovens da Educação do Campo e 

suas comunidades da Agricultura Familiar. 
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Organização do Trabalho e Autogestão (OTA) é um projeto de pesquisa e 

extensão vinculado ao Programa SOLTEC/NIDES. O SOLTEC (Núcleo de 

Solidariedade Técnica) é um núcleo interdisciplinar que desenvolve projetos 

com uma abordagem territorial e participativa nos campos da Tecnologia Social 

e da Economia Solidária, com o objetivo de construir políticas públicas para 

promover a equidade social e o equilíbrio ambiental. 

O OTA surgiu a partir da assessoria à Cooperativa de Produção de Parafusos 

do Estado do Rio de Janeiro (COOPARJ). Entre 2005 e 2007, foram realizadas 

atividades utilizando métodos participativos para garantir a viabilidade técnica, 

econômica e social do empreendimento. 

Atualmente, o projeto trabalha em seis frentes: 

1. Escola Internacional de Autogestão; 
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2. Encuentro Internacional “La Economía de los Trabajadores”; 

3. Workshop Solano Trindade com a Universidade Técnica de Berlim; 

4. Projeto Suco de Laranja - GIZ; 
 

5. Cooperativismo de Plataforma - UFMG e UNB; 

6. Assessoria técnica popular à Cooperativa de Trabalho de Catadores 

Coopideal. 

Uma das principais atividades se refere ao tema do Cooperativismo de 

Plataforma, desenvolvido em parceria com a UFMG e a UNB. Essa frente 

envolve três estudantes e dois professores e tem como objetivo investigar 

detalhadamente o conceito de cooperativismo de plataforma, uma abordagem 

que utiliza tecnologias digitais para facilitar a colaboração e a gestão 

descentralizada entre os membros. A pesquisa busca explorar as dinâmicas, os 

desafios e o ecossistema em torno do cooperativismo de plataforma, visando 

desenvolver atividades de extensão para fortalecer as experiências nesse 

campo. 

 

 
A metodologia utilizada baseia-se na Grounded Theory, que permite a 

construção de teoria a partir de dados empíricos. O processo de pesquisa 

começou com o estudo dessa metodologia, seguido por entrevistas com as 

cooperativas LigaCoop (Rio Grande do Sul) e Señoritas Courier (São Paulo). 

As entrevistas foram transcritas e codificadas de acordo com a Grounded 

Theory, identificando e categorizando conceitos emergentes e explorando as 

inter-relações entre essas categorias para integrar os dados em uma teoria 

coesa. 

Atualmente, o projeto está na fase de análise detalhada dos dados coletados, 

buscando compreender o fenômeno do cooperativismo de plataforma. Essa 

pesquisa tem sido fundamental para entender o campo e orientar futuras 

atividades de extensão com as cooperativas de plataforma. 

O projeto OTA e a frente de Cooperativismo de Plataforma têm proporcionado 

uma compreensão profunda sobre o cooperativismo de plataforma, economia 

solidária e a metodologia da Grounded Theory. A pesquisa revela a 

complexidade do cooperativismo de plataforma, mostrando como cada 

cooperativa possui peculiaridades conforme suas realidades e necessidades. 
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Outra importante frente do projeto é a pesquisa/extensão na Cooperativa 

Coopideal, localizada no Rio de Janeiro. O primeiro processo envolve um 

diagnóstico da organização do trabalho utilizando a metodologia da Análise 

Ergonômica do Trabalho. Além disso, o OTA tem buscado a ampliação da 

diversificação das fontes de receitas por meio do processamento de resíduos. 

Inicialmente, foi submetido para financiamento externo um projeto para a 

construção de uma extrusora de plástico de baixo custo para transformar 

alguns tipos de plástico (a serem definidos) em produtos como potes, 

chaveiros, entre outros.. 

Propõe-se uma abordagem colaborativa com os catadores, de modo a criar 

uma tecnologia social com os eixos de extensão, inovação e 

empreendedorismo, inclusão e equidade. Além disso, o projeto busca criar um 

roteiro para a construção de uma extrusora a ser utilizada para beneficiamento 

dos materiais reciclados, de modo a disponibilizar esse conteúdo para 

iniciativas que queiram realizar a reaplicação da tecnologia. 

Região Sudeste. 

Palavras-chave: cooperativismo de plataforma; economia solidaria; autogestão 

e cooperativa. 
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A agricultura familiar desempenha um papel crucial na promoção da segurança 

alimentar, sustentabilidade ambiental e desenvolvimento econômico local, 

sendo responsável por grande parte da produção de alimentos que abastecem 

o mercado interno, garantindo uma oferta diversificada de produtos frescos e 

de qualidade. Além disso, fortalece as economias regionais ao gerar emprego e 

renda para milhões de pequenos produtores, promovendo a inclusão social e a 

valorização das tradições culturais e agrícolas locais. No entanto, muitos 

agricultores familiares ainda não estão conectados aos novos meios de 

comercialização proporcionados pela expansão e alcance da internet, o que 

limita seu acesso a mercados mais amplos e competitivos. A falta de 

infraestrutura tecnológica e de capacitação para o uso dessas ferramentas 

digitais impede que esses produtores aproveitem as oportunidades oferecidas 

pelo comércio eletrônico e pelas redes de distribuição modernas, acentuando 
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sua vulnerabilidade em um cenário econômico cada vez mais globalizado e 

digitalizado. 

 

 
Nesse contexto, o Cooperativismo de Plataforma surge como uma solução 

poderosa, ao conectar os agricultores familiares por meio de plataformas 

digitais que promovem a cooperação e a comercialização direta, eliminando 

intermediários e democratizando o acesso ao mercado. Ao fortalecer a união 

entre os produtores e oferecer ferramentas tecnológicas para a gestão coletiva, 

o cooperativismo de plataforma não só facilita o acesso a novos mercados, 

como também empodera os agricultores familiares, promovendo uma 

distribuição mais justa dos recursos e ampliando suas capacidades de 

inovação. Essa abordagem combina os princípios do cooperativismo com o 

potencial das tecnologias digitais, contribuindo para a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental da agricultura familiar em um cenário de 

crescente transformação digital. 

 

 
A plataforma intitulada “e-COO: Cooperativismo de Plataforma: Inovação e 

Tecnologia Social para o Fortalecimento da Agricultura Familiar” é um 

ecossistema financiado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI), que tem como objetivo ser uma plataforma tecnológica para facilitar a 

comercialização solidária em um contexto cooperativista de “redes de redes”. O 

modelo da plataforma é baseado em indicadores sociais para matching, 

recomendação e auxílio à gestão da produção, compras, vendas e distribuição 

coletiva. Este modelo envolve uma Tecnologia Social Inovadora, fundamentada 

no Cooperativismo de Plataforma, e atualmente é aplicado na Região 

Geográfica Imediata de Pelotas, que abrange 17 municípios do estado do Rio 

Grande do Sul, fortalecendo a cadeia local de produção, comercialização, 

distribuição e consumo de alimentos oriundos da agricultura familiar. 

 

 
O modelo proposto baseia-se em ciclos de comercialização, nos quais o 

produtor indica aos consumidores os produtos disponíveis para aquele ciclo de 

oferta, permitindo que estes façam suas aquisições diretamente pela 

plataforma. Assim, ao adquirirem produtos, via aplicativo móvel, os 

consumidores informam aos produtores o momento ideal para colher, 

assegurando que os produtos sejam retirados no auge da sua qualidade e 
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entregues frescos. Para apoiar essa dinâmica, o modelo conta ainda com um 

centro de distribuição físico, que desempenha o papel de receber os produtos 

de todos os produtores, separá-los conforme os pedidos e encaminhá-los 

diretamente aos consumidores. Isso garante uma logística eficiente, 

centralizada e organizada, assegurando que os alimentos oriundos de diversos 

produtores cheguem de forma ágil e fresca ao destino, ao mesmo tempo que 

otimiza o processo de comercialização e distribuição. 

 

 
A plataforma e-COO se diferencia dos marketplaces convencionais por ir além 

da simples comercialização de produtos. Ela busca mostrar a realidade dos 

produtores, destacando o contexto em que estão inseridos, como o tamanho de 

suas propriedades, as condições locais e os desafios que enfrentam, como as 

intempéries climáticas. Além disso, a plataforma enfatiza a produção ecológica, 

valorizando práticas sustentáveis e o impacto ambiental positivo. Com isso, a 

e-COO proporciona uma conexão mais humana e consciente entre 

consumidores e produtores, apresentando não apenas os produtos, mas toda a 

realidade e dedicação envolvidas na sua produção, gerando um mercado mais 

transparente e justo. 

 

 
Em termos de tecnologia, a plataforma utiliza o Telegram como canal de 

comunicação com os consumidores, aproveitando a familiaridade e 

acessibilidade dessa ferramenta de mensageria para facilitar a interação e a 

realização de pedidos de forma prática e direta. Para os produtores, foi 

desenvolvido um aplicativo móvel específico, visando superar as dificuldades 

tecnológicas frequentemente encontradas por esse perfil de usuário ao se 

deparar com ferramentas digitais. O aplicativo foi projetado com uma interface 

simples e intuitiva, levando em consideração as limitações tecnológicas e a 

pouca experiência digital dos agricultores, com o objetivo de proporcionar uma 

experiência de uso eficiente e acessível, facilitando a participação desses 

produtores no ecossistema digital de comercialização da e-COO. Além disso, 

há uma aplicação de gerenciamento para o centro de distribuição, cujo objetivo 

é controlar o processo de recebimento, separação e despacho dos produtos 

aos consumidores, bem como o gerenciamento financeiro de todo o processo 

de comercialização. 
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A experiência vivenciada no desenvolvimento da plataforma e-COO revelou-se 

uma resposta essencial às necessidades dos agricultores familiares no atual 

cenário de comercialização. Atuando diretamente no fortalecimento da 

agricultura familiar, observamos que, embora esse setor seja crucial para a 

produção de alimentos que abastecem o mercado interno e para o 

fortalecimento da economia local, muitos agricultores familiares ainda 

enfrentam barreiras significativas no acesso a novos meios de comercialização. 

A expansão da internet e das tecnologias digitais não chegou de forma 

equitativa a essas comunidades, limitando o acesso a mercados mais amplos e 

competitivos. 

 

 
A implementação da plataforma trouxe resultados significativos, mostrando-se 

como uma alternativa complementar às formas tradicionais de comercialização, 

como as feiras e mercados locais, que permanecem essenciais. A plataforma 

e-COO oferece mais um canal de comercialização, com foco em justiça e 

equidade para os pequenos agricultores, garantindo que o valor do trabalho 

desses produtores seja devidamente reconhecido e promovendo um ambiente 

de comercialização mais inclusivo e sustentável. 

 

 
Em suma, a experiência com a plataforma e-COO demonstra ser uma inovação 

tecnológica e social de impacto, ao aplicar a lógica do Cooperativismo de 

Plataforma no fortalecimento da agricultura familiar. O modelo promove novas 

oportunidades de comercialização justa e solidária, valoriza o trabalho dos 

agricultores familiares e cria um ambiente mais sustentável e eficiente. Ao 

complementar as formas tradicionais de comercialização e oferecer um modelo 

replicável e adaptável a outras regiões, a e-COO tem o potencial de contribuir 

positivamente para a agricultura familiar no Brasil, fortalecendo cadeias 

produtivas locais e promovendo o desenvolvimento econômico regional. 

 
 
 

 
( )Norte  ( )Nordeste  ( )Sudestes  (X) Sul  ( )Centro-Oeste ( ) Não se aplica 

Palavras-chave: cooperativismo de plataforma; agricultura familiar; tecnologia 

social. 
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Introdução: Economia circular baseia-se no modelo econômico que visa um 

melhor uso dos recursos naturais, através de novos meios de negócios e da 

otimização nos processos de fabricação, com menor dependência de matéria- 

prima virgem. Quando o produto chegar ao fim da sua vida útil, a Reciclagem é 

o caminho para que aquele resíduo volte à cadeia produtiva em um novo ciclo, 

reduzindo, assim, a necessidade de matéria prima virgem. Objetivo: Orientar as 

pessoas sobre a reciclagem linear do plástico, ao proporcionar a diminuição da 

poluição marinha e de áreas alagadas, como os mangues, através da definição 

de estratégias de descarte e de reciclagem do lixo plástico oceânico. 

Metodologia: A ideia é desenvolver na comunidade o monitoramento da cadeia 

produtiva do plástico integrando estratégias de descarte e reciclagem para 

enfrentamento da poluição, permitindo uma mudança de perspectiva e 

pensamento, modificando o comportamento com foco na sustentabilidade. 

Espera-se que este trabalho contribua para minimizar um dos principais 
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problemas ambientais: o descarte desordenado e irregular de plásticos na 

natureza, dando-lhe uma destinação diversa e sustentável, com eficiência 

energética, através da redução da emissão de carbono para atmosfera. E com 

a Policoncret, startup relacionada à sustentabilidade e inovação. Foi possível 

utilizar polímeros plásticos reciclados na fabricação do concreto, chegando, 

assim, a um produto resistente e adaptável as diversas necessidades da 

sociedade, trazendo uma solução eficiente para redução da poluição pelo 

descarte inadequado dos diversos materiais plásticos. Resultados: Foi 

desenvolvida uma cartilha como um produto técnico construída pelos discentes 

do Centro Universitário Cesmac, através do Programa de Pós-Graduação em 

Análise de Sistemas Ambientais. Toda a construção e imagens foram feitas na 

plataforma digital CANVA e foram realizadas como ação do Projeto Oceanos 

de Plástico. E utilizadas nas diversas atividades conscientização ambiental 

abordando sobre a importância da reciclagem e da redução de resíduos. E com 

a adoção de práticas sustentáveis com o incentivo ao uso de produtos 

reutilizáveis e à diminuição do consumo de plásticos descartáveis. Conclusões: 

A importância da reciclagem linear do plástico é indispensável, uma vez que 

isso proporciona a diminuição da poluição marinha e de áreas alagadas, 

através da definição de estratégias de descarte e de reciclagem do lixo plástico 

oceânico. Além disso, é essencial saber que essa quantidade de lixo plástico é 

cada vez maior, para tentar conscientizar a sociedade que o lixo não se 

decompõe facilmente quando está na natureza, tornando-o, assim, um 

problema, devido ao descarte irregular. estudos sobre poluição das águas com 

plástico ajudam a atenuar os indicadores e tem como objetivo orientar e alertar 

a sociedade civil e a população acadêmica acerca das preocupações 

necessárias, orientando com ações/atitudes sustentáveis. 

Palavras-chave: poluição marinha tecnologia social meio ambiente. 
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A cada dia aumentam as nossas preocupações com as mudanças climáticas e 

seus efeitos, e alternativas sustentáveis têm ganhado espaço, como é o 

exemplo dos biodigestores, equipamento que processa resíduos orgânicos, a 

exemplo do esterco animal, resultando na geração de biogás e biofertilizante. 

Esses dois subprodutos do processo de biodigestão podem contribuir na 

redução da retirada ilegal de plantas nativas que seriam transformadas em 

lenha, que dessa queima é gerado o carbono negro, um dos componentes do 

material particulado, prejudicial ao nosso sistema respiratório e sanguíneo. 

Também pode reduzir os gastos das famílias com a compra de carvão vegetal 
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ou gás de cozinha, o GLP. O biodigestor é considerado uma solução 

sustentável para o tratamento de resíduos sólidos, usado como tecnologia 

social para melhorar as condições de vida de famílias em diversos estados do 

país, usando como matéria prima o esterco animal que antes era deixado ao ar 

livre. Esse esterco é processado por bactérias que vivem sem a presença de 

ar, que geram o biogás e biofertilizante, buscando reduzir os gastos das 

famílias com a compra de carvão vegetal ou gás de cozinha, o GLP, como 

também reduzir o desmatamento para o uso de lenha. O Biodigestor pode ser 

construído em alvenaria com reservatório bem vedado e impermeabilizado, 

esse é preenchido com matéria prima (esterco animal) com a fermentação 

anaeróbia (processo feito por organismos que sobrevivem sem a presença de 

oxigênio), geram o (biofertilizante) um fertilizante agrícola, e biogás (gás 

metano), que ocorre de forma interna com ação dos microrganismos 

(MORAES, 2017). O uso dessa tecnologia social chega como uma alternativa 

para a redução do Efeito Estufa, mais precisamente aos efeitos dos poluentes 

climáticos de vida curta conhecidos também por PCVC ou em inglês SLCP. 

São poluentes atmosféricos de curta duração, que podem permanecer na 

atmosfera por dias e até mesmo algumas décadas. Além de serem nocivos à 

saúde e ao meio ambiente. Os principais PCVC são o gás metano, carbono 

negro, o ozônio troposférico e os hidrofluorocarbonetos (HFC). As principais 

fontes de carbono negro são provinientes da queima de biomassa, carvão e 

madeira e combustiveis sólidos como o metano antropogênicas, sistemas de 

gás e óleo, criação de animais, agricultura, aterros sanitários e tratamentos de 

esgotos. Já os hidrofluorcarbonetos são provenientes do uso de aerossóis, 

solventes, supressores de queima, ar condicionado e refrigeração (Ministério 

do Meio Ambiente, 2024). O estudo visou comparar a contribuição dos 

biodigestores de uso familiar em comunidades dos estados da Bahia, Goiás e 

Pernambuco, como também mensurar a redução do uso de lenha e carvão 

quando substituído por biogás, e identificar prováveis melhorias diante as 

respostas dos beneficiados nestas regiões pelos biodigestores instalados pelo 

Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) com apoio do Fundo 

Socioambiental da Caixa (FSC), realizados pela ONG Diaconia. Essa é uma 

pesquisa bibliográfica de continuidade, usou como principal instrumento de 

análise os formulários das entrevistas semiestruturadas realizadas por Souza 

em 2020 e por Nunes (2023), artigos científicos, curso e cartilhas também 

colaboram no entendimento. Os principais desafios identificados foram a 

necessidade de manutenção adequada do biodigestor, que evitaria problemas 

como mau cheiro e falhas no equipamento, citados como uns dos motivos do 
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abandono da tecnologia, a seca e a falta de rebanho, causaram falta de 

matéria-prima e até casos que as famílias beneficiadas não estavam no perfil 

ideal para receber a tecnologia. Entretanto, nas famílias em que o biodigestor 

está em funcionamento e uso, os benefícios citados são de melhora na saúde, 

nas economias da casa, nas plantações que crescem mais rápido e com 

menos pragas. A pesquisa sugere que sejam adotadas práticas regulares de 

verificação e cuidados com o biodigestor, resultando em subsídios para futura 

elaboração de um manual com um passo a passo de dicas e com as dúvidas 

mais frequentes no uso, suas causas e como solucioná-las. 

 

 
Agradecimentos: financiamento edital 36/2018 do CNPq; Programa PIBIC 
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O trabalho toma como objeto de estudo o Programa de Qualificação Social e 

Profissional em Economia Solidária lançado em 2023 pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). A economia solidária é uma das linhas do 

Programa Manuel Querino de Qualificação Social e Profissional (BRASIL, 

2023) e, pela primeira vez, destina recursos da Secretaria de Qualificação 

Emprego e Renda (SEMP/MTE) para esse campo de conhecimento e práticas. 

A linha de economia solidária do Programa Manuel Querino foi estabelecida a 

partir da articulação entre governo (SENAES/MTE e SEMP/MTE) e sociedade 

civil, por meio da Rede de Economia Solidária da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (Rede IF Ecosol), que articula servidores 

dos Institutos Federais, CEFETs e Universidades Tecnológicas com o objetivo 

de fomentar ações de ensino, pesquisa, extensão e inovação em economia 

solidária na Rede Federal. Também foram envolvidos no processo de formação 
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dos/das educadores/educadoras que atuariam no Programa a Rede 

Autogestionária de Educadores Populares em Economia Solidária, que reúne 

referências desse movimento social no país. Trata-se, portanto, de um 

Programa que, já em suas bases, articulou-se com o movimento social e prevê 

em suas diretrizes a educação popular como um princípio e método de 

implantação desta política pública. 

A execução do Programa iniciou-se em março de 2024 e está em andamento, 

com previsão de conclusão em novembro do presente ano. As entidades 

gestoras são o Instituto Federal da Bahia (IFBA) e Instituto Federal de São 

Paulo (IFSP). Já os cursos de qualificação profissional estão acontecendo em 

dezenas de Institutos Federais, em todas as regiões do país. Os autores 

estiveram inseridos tanto no desenho nacional do programa, como integrantes 

da Rede IF Ecosol, quanto na sua implementação em um Instituto Federal 

específico, em Niterói-RJ. Por isso, o trabalho sistematizará essa experiência 

em andamento, articulando elementos do desenho nacional da política com 

processos de execução no nível local, tomando como caso, especificamente, 

as duas turmas do IFRJ Campus Niterói respectivamente do Curso de Agente 

de Desenvolvimento Cooperativista Solidário e Gestão de Empreendimentos 

Econômicos Solidários. 

Em Niterói, o desenho dos cursos e sua estratégia de implementação foram 

realizados em diálogo constante com o Fórum Municipal de Economia 

Solidária. O IFRJ Campus Niterói possui, desde 2019, uma Incubadora 

Tecnológica de Economia Solidária (ITES) que assessora o movimento social 

do município, em especial no eixo da formação, por meio de assessoria ao GT 

de Formação do FES. Em virtude dessa trajetória, os dois cursos, com 60 

vagas cada um, contaram com uma alta procura, totalizando 158 inscritos. 

As aulas iniciaram-se em 15 de julho de 2024 e têm contado com 55 a 60 

estudantes frequentando os cursos regularmente. No momento da matrícula 

dos/as estudantes, realizamos acolhimento individualizado para fins de 

realização do diagnóstico socioeducacional das turmas, o que nos possibilitou 

a aplicação de um questionário com vistas ao mapeamento das trajetórias de 

vida e estudo dos/as discentes. 

Especificamente no Curso de Gestão de Empreendimentos Econômicos 

Solidários, identificamos que: 82% dos/as estudantes se autodeclarou Mulher 

Cis; 68% se encontra na faixa-etária de 40 anos mais e 54% se autodeclarou 

pessoa negra. Com relação à escolaridade, 96% possui a educação básica 
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completa e 50% possui formação em nível superior. É importante registrar que 

são estudantes cujas mães e pais estudaram somente até o ensino 

fundamental, respectivamente: 61% e 39%. No que se refere à renda familiar, 

39% tem ganhos de até 1 salário-mínimo, seguido de 36% com rendimentos 

acima de 1 até 2 salários-mínimos e 25% com renda acima de 2 até 5 salários- 

mínimos. A maioria já conhecia a Economia Solidária anteriormente aos cursos 

(89%), os que não conheciam se inscreveram por influência de pessoas 

próximas ou porque viram no Curso uma oportunidade de crescimento e 

aprendizado. 

Com relação ao Curso de Agente de Desenvolvimento Cooperativista Solidário, 

identificamos que: 77% se autodeclarou Mulher Cis; 62% se encontra na faixa- 

etária de 40 anos mais e 30% com idade até 30 anos; e é neste curso onde 

registramos o maior percentual de pessoas autodeclaradas negras, 

aproximadamente 77%. Com relação à escolaridade, 85% possui a educação 

básica completa e 15% não a concluiu. Acerca da escolaridade das mães e 

pais dos/as estudantes, temos 62% e 50%, respectivamente, que estudaram 

somente até o ensino fundamental. No que se refere à renda familiar, 58% tem 

ganhos de até 1 salário-mínimo, seguido de 29% com rendimentos acima de 1 

até 2 salários-mínimos. A maioria já conhecia a Economia Solidária 

anteriormente aos cursos (69%). Os dados do diagnóstico socioeducacional 

nos demonstrou grande heterogeneidade desse grupo de estudantes, sendo 

predominante a faixa etária entre 40 e 50 anos, renda até um salário mínimo e 

inserção no movimento social de economia solidária, ainda que muitos tenham 

declarado nunca haverem participado de cursos de qualificação em economia 

solidária. Quanto às expectativas em relação aos cursos, os/as estudantes 

destacaram a oportunidade da qualificação em Economia Solidária, o que 

possibilitará aprendizados e aprofundamentos dos conhecimentos na área, 

com discussão sobre gestão horizontalizada, empreendimentos 

autossustentáveis, ferramentas práticas em Ecosol, além de se ser uma 

oportunidade qualificação para a inserção em uma atividade remunerada e 

espaço de trocas e construção de redes. 

Após um mês e meio de curso, foi realizada uma avaliação processual dessa 

experiência, através de diálogo nas turmas, nos eixos: infraestrutura 

disponibilizada, metodologias utilizadas, atividades realizadas, organização do 

tempo, atuação da Equipe, dentre outros, o que evidenciou um alto grau de 

engajamento e motivação dos participantes com esse processo formativo. Na 

avaliação realizada com os docentes do Programa, percebe-se esse mesmo 
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interesse e motivação em trabalhar com a economia solidária. Tal engajamento 

da equipe e estudantes têm se refletido em diversos resultados do Programa 

que o aproximam de uma perspectiva de formação e desenvolvimento de 

tecnologias sociais, conforme detalharemos a seguir. 

A relação desses trabalhadores/trabalhadoras com o campus do IFRJ tem 

trazido contribuições ao desenvolvimento de tecnologias sociais na própria 

instituição educacional: como a construção de ninhos agroflorestais, hortas 

comunitárias, além de diversas oficinas desenvolvidas pelos estudantes desses 

cursos com os demais alunos/alunas de outras modalidades e níveis de ensino, 

como o Ensino Médio Técnico Integrado, discutindo temáticas relacionadas a 

gênero, raça, ancestralidade e alimentação saudável. É perceptível que a 

oferta dos Cursos do Programa Manuel Querino de Qualificação Social e 

Profissional e o envolvimento dos/as estudantes nas ações do Campus Niterói 

vêm contribuindo para a visibilidade e consolidação da Economia Solidária 

enquanto área do saber e da vida junto à comunidade acadêmica, se somando 

às iniciativas já implementadas através da ITES. A sensibilização e 

engajamento de novos docentes resultou, também, em um novo projeto de 

assessoria a Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), que terá como 

beneficiários os EES dos estudantes dos cursos. 

Do mesmo modo, a direção do campus, no contato com os estudantes, 

motivou-se a desenvolver oficinas com os mesmos no laboratório maker, tendo 

resultado desse processo novas ideias de projetos de qualificação dos 

processos de produção dos EES e das feiras. Há, também, o interesse de que 

um dos resultados dos cursos seja a criação de uma feira permanente de 

economia solidária no IFRJ Niterói. 

As duas turmas estão mobilizadas também no processo de realização das 

conferências de economia solidária que estão acontecendo nos diferentes 

municípios em que residem: Niterói, Rio de Janeiro, São Gonçalo. E, além 

disso, têm articulado, via mecanismos de participação social, o 

desenvolvimento de outras pautas correlatas à economia solidária: mulheres, 

população negra, agroecologia, entre outras. 

Nesse contexto, começa se evidenciar a potencialidade do recém criado 

Programa Manuel Querino e Qualificação Social e Profissional em Economia 

Solidária no fortalecimento da perspectiva da tecnologia social nos territórios 

onde se inserem os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia. Tal 

processo tem, ainda, a potencialidade de fortalecer a Rede Federal de 
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Educação Profissional, Científica e Tecnológica como lugar de promoção da 

formação e desenvolvimento de tecnologias sociais. 
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A economia solidária é um modelo econômico que integra valores de 

cooperação, solidariedade e sustentabilidade, oferecendo uma alternativa ao 

sistema 

capitalista tradicional. Tal modelo envolve diversas formas de organização 

econômica, como cooperativas, associações e empresas autogestionárias, 

onde a 

tomada de decisão é coletiva e os lucros são distribuídos de maneira 

equitativa. 

Segundo Singer (2002), tal abordagem não apenas propicia a inclusão social e 

econômica de grupos excluídos, mas também promove o desenvolvimento 

local 

sustentável ao valorizar recursos e capacidades locais. Parente (2021) destaca 

que 

tal modelo econômico se alinha com práticas de agroecologia, criando um 

vínculo 
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direto entre produção sustentável e justiça social, o que fortalece as 

comunidades 

rurais e urbanas. 
 

Adicionalmente, as tecnologias sociais desempenham um papel fundamental 

na promoção e fortalecimento da economia solidária, pois são desenvolvidas a 

partir 

de processos participativos que envolvem diretamente as comunidades 

beneficiadas. 

Segundo Dagnino (2014), tecnologia social é um conjunto de técnicas e 

metodologias 

aplicadas para resolver problemas sociais, com a participação ativa da 

comunidade 

e foco na inclusão social. Tais tecnologias melhoram as condições de vida das 

populações vulneráveis, promovendo a sustentabilidade ambiental e a 

autonomia das 

comunidades. Neste contexto, as feiras de economia solidária, por exemplo, 

são 

espaços onde tecnologias sociais são implementadas para promover o 

comércio justo 

e o consumo responsável, fortalecendo a economia local e incentivando 

práticas 

sustentáveis. A transformação de tais tecnologias sociais em políticas públicas, 

como 

discutem Dagnino e Bagattolli (2009), é crucial para ampliar seu impacto social. 

Histórico da Tecnologia Social 

A Feira de Agroecologia e Economia Solidária da ALEP teve início em 2023 

como uma iniciativa conjunta entre a Frente Parlamentar da ALEP e várias 

cooperativas agroecológicas e empreendimentos econômicos solidários do 

Paraná. 

A ideia foi inspirada em movimentos de economia solidária com o objetivo de 
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proporcionar um espaço onde produtores e consumidores pudessem se 

encontrar 

diretamente, promovendo práticas de comércio justo e sustentáveis. Desde 

então, a 

feira tem evoluído para incluir uma variedade de tecnologias sociais voltadas 

para a 

sustentabilidade e a inclusão social. 

Isto posto, este relato de experiência tem por objetivo apresentar a Feira de 
 

Agroecologia e Economia Solidária na Assembleia Legislativa do Paraná 

(ALEP), 

como ação capaz de criar um espaço de diálogo entre produtores, 

consumidores e 

legisladores, no âmbito das tecnologias sociais e políticas públicas. 

Metodologia 

A metodologia utilizada neste estudo é o relato de experiência, uma abordagem 

 
qualitativa que possibilita a descrição das percepções dos pesquisadores em 

relação 

aos acontecimentos. Essa metodologia é frequentemente empregada em 

pesquisas 

que envolvem intervenções diretas em comunidades, oferecendo perspectivas 

importantes sobre os processos e os resultados das ações realizadas (Godoy, 

1995). 

Resultados e discussão 
 

A Feira de Agroecologia e Economia Solidária é organizada por meio de uma 

comissão composta por representantes de empreendimentos econômicos 

solidários, 

cooperativas agroecológicas e entidades de apoio e fomento, em parceria com 

a 

Frente Parlamentar da ALEP. A feira tem como objetivo promover a economia 
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solidária e a agroecologia, proporcionando um espaço para a comercialização 

de 

produtos de empreendimentos solidários e a troca de conhecimentos sobre 

práticas 

sustentáveis. 

Concebidas como eventos itinerantes e realizadas mensalmente, as edições 

relatadas ocorreram entre o segundo semestre de 2023 e o primeiro semestre 

de 

2024. Esta periodicidade assegurou aos empreendimentos solidários e 

cooperativas 

agroecológicas um canal contínuo de comercialização e visibilidade. No 

entanto, a 

natureza itinerante e a ausência de datas fixas apresentaram desafios 

logísticos 

significativos, como a dificuldade de mobilização dos participantes. 

Um dos principais desafios foi a rotatividade dos empreendimentos solidários 

participantes. A rotatividade foi essencial para garantir que diferentes 

empreendimentos tivessem a oportunidade de participar e acessar o espaço de 

venda. A mobilidade dos empreendimentos, especialmente aqueles localizados 

fora 

da região metropolitana de Curitiba, também foi limitada pela falta de recursos 

e apoio 

logístico. 
 

A experiência das feiras revelou a importância de políticas públicas de apoio à 

economia solidária e agroecologia. Sem subsídios estatais, os 

empreendimentos 

solidários enfrentaram dificuldades significativas para participar de tais eventos, 
 

principalmente em termos de transporte e hospedagem. A criação de um centro 

público na capital que pudesse acolher esses empreendimentos, oferecendo 

estadia 
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e suporte logístico, foi identificada como um possível facilitador promovendo 

maior 

participação e fortalecimento à economia solidária. 
 

A Feira de Agroecologia e Economia Solidária da ALEP, como tecnologia social 

desenvolvida por meio de processo participativo direto e autogestionário da 

comunidade beneficiada, dialoga diretamente com as políticas públicas de 

economia 

solidária do Município de Curitiba e do Estado do Paraná. Entre elas, 

destacam-se a 

Lei Municipal 14.786 de 23 de fevereiro de 2016, que institui a Política 

Municipal de 

Fomento à Economia Solidária, e a Lei Estadual 19.784 de 20 de dezembro de 

2018, 

que estabelece a Política Estadual de Economia Solidária. Essas legislações 

proporcionam um marco regulatório e de incentivo às iniciativas de economia 

solidária, fortalecendo a articulação entre os diversos atores sociais e o poder 

público. 

Apesar dos desafios, as feiras de economia solidária realizadas na ALEP 

tiveram impactos positivos. Tais feiras proporcionaram um espaço de 

visibilidade e 

comercialização para os empreendimentos solidários, fortaleceram redes de 

cooperação e promoveram a troca de conhecimentos sobre práticas 

sustentáveis e 

solidárias. Para além, contribuíram para a sensibilização do público sobre a 

importância da economia solidária e da agroecologia, promovendo uma maior 

conscientização e apoio para tais iniciativas. 

Adicionalmente, tal movimento atou como uma plataforma de advocacy, 

influenciando formadores de políticas públicas, promovendo a economia 

solidária e 
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as tecnologias sociais. Desta forma, serviu como espaço de articulação entre 

diversos 

atores sociais, incluindo representantes do governo, organizações não 
 

governamentais, cooperativas e a sociedade civil. Ao criar um ambiente onde 

as 

práticas de economia solidária e tecnologias sociais são visíveis e discutidas, 

tais 

eventos fortaleceram a capacidade dos participantes em influenciar as políticas 
 

públicas. Deste modo, ofereceram uma vitrine dos impactos positivos dessas 

práticas, 

demonstrando como a economia solidária pode contribuir para o 

desenvolvimento 

sustentável e a inclusão social. 

Deste modo, o movimento de advocacy advindo das feiras pressiona por 

políticas que apoiem a infraestrutura necessária para os empreendimentos 

solidários, 

como subsídios para transporte, logística e incentivos fiscais. Tal tipo de 

advocacy é 

importante para transformar as práticas locais em políticas institucionais, 

ampliando 

o alcance e o impacto das iniciativas de economia solidária e tecnologias 

sociais na 

sociedade. 

Considerações Finais 

A Feira de Agroecologia e Economia Solidária da ALEP constitui uma relevante 

tecnologia social, promovendo sustentabilidade e inclusão social através dos 

princípios da economia solidária e agroecologia. Este relato de experiência 

evidência 

como tais feiras se estabelecem como plataformas eficazes para a 

comercialização 
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de produtos sustentáveis e para a disseminação de práticas agroecológicas. A 

organização colaborativa, envolvendo cooperativas agroecológicas, entidades 

de 

apoio e a Frente Parlamentar da ALEP, mostra o potencial das feiras em 

fortalecer 

redes de cooperação e fomentar um diálogo contínuo entre produtores, 

consumidores 

e legisladores. 
 

A análise realizada revela que, apesar dos desafios logísticos, a rotatividade 

dos empreendimentos solidários e a necessidade de suporte logístico e 

financeiro, as 

feiras tiveram impactos positivo. Elas não só proporcionaram visibilidade e 

canais de 

comercialização para os empreendimentos solidários, mas também 

promoveram uma 

maior conscientização pública sobre a importância da economia solidária e da 
 

agroecologia. Isto posto, as feiras se destacam como espaços de advocacy, 

influenciando políticas públicas ao demonstrar os benefícios tangíveis dessas 

práticas 

sustentáveis e inclusivas. A experiência da Feira de Agroecologia e Economia 

Solidária da ALEP sugere que, com apoio contínuo e políticas públicas 

adequadas, 

esse modelo pode ser replicado em outras regiões, ampliando ainda mais o 

alcance 

e impacto das iniciativas de economia solidária e tecnologias sociais na 

sociedade. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se a investigação aprofundada do impacto 

das feiras de agroecologia e economia solidária em contextos regionais 

diversos, 
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considerando as especificidades socioeconômicas e culturais de cada 

localidade. 

Adicionalmente, estudos comparativos que analisem diferentes modelos de 

feiras 

podem fornecer maiores compreensões sobre as melhores práticas e 

estratégias de 

replicação, contribuindo significativamente para o desenvolvimento de políticas 

públicas eficazes e a ampliação do uso de tecnologias sociais. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
O Brasil, em sua integração ao capitalismo global, tem promovido e fortalecido 

a produção agrícola em larga escala, conhecida como agronegócio. Esse setor 

é frequentemente elogiado como o motor da economia e creditado por 

assegurar certa estabilidade nas relações comerciais do país com o mundo. 

Nesse processo de reconfiguração, o Brasil retorna à exportação de 

commodities, junto com a agropecuária, formando um setor econômico 

exportador robusto, que se encaixa em um modelo de ajuste neoextrativista 

(CARVALHO, 2018). 

De acordo com Moreira (2000), no contexto do mundo rural, as críticas à 

Revolução Verde, enfocam, por um lado, nos problemas que essas práticas 

produtivas causam à natureza e ao ecossistema e, por outro lado, no fato de 
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que elas tendem a concentrar riquezas e benefícios sociais em vez de distribuí - 

los de maneira equitativa. 

No Brasil, o movimento conhecido como tecnologia apropriada é denominado 

tecnologia social. Tecnologia Social é vista como um conjunto de técnicas e 

metodologias transformadoras, desenvolvidas e aplicadas em interação com a 

população, apropriadas por ela, e que oferecem soluções para a inclusão social 

e a melhoria das condições de vida (ITS, 2004). 

A tecnologia social do aviário móvel surge como alternativa significativa às 

tendências tecnológicas impostas pela Revolução Verde, que tradicionalmente 

priorizou a intensificação agrícola em grande escala, muitas vezes à custa da 

sustentabilidade e da equidade. Ao contrário das soluções padronizadas e 

dependentes de insumos cada vez mais sofisticadas no que se convencionou 

chamar mais atualmente de Agricultura 4.0, o aviário móvel utiliza recursos 

locais e conhecimentos tradicionais, oferecendo uma abordagem mais 

adaptada às realidades e necessidades dos agricultores familiares. Essa 

tecnologia social promove a autonomia, a sustentabilidade e a resiliência das 

comunidades rurais, possibilitando uma agricultura mais inclusiva e 

ecologicamente equilibrada. 

 

 
DESCRIÇÃO E REFLEXÃO SOBRE A EXPERIÊNCIA 

Este é um relato de experiência sobre o projeto de pesquisa “Viabilidade de 

instalações alternativas para a Avicultura Familiar na microrregião de Tangará 

da Serra - Mato Grosso” desenvolvido pelo laboratório de Avicultura Familiar da 

Universidade do Estado do Mato Grosso. 

Com as ações do projeto, a equipe envolvida realiza visitas e prospecções em 

diversos espaços rurais da microrregião de Tangará da Serra, que envolve os 

municípios de: Barra do Bugres, Denise, Nova Olímpia, Porto Estrela e 

Tangará da Serra, no Estado de Mato Grosso 

O projeto, com o conceito de tecnologia social, que é aplicado na tecnologia do 

aviário móvel, apresenta o objetivo de aproveitar materiais que seriam 

descartados ou subutilizados, tais como: madeiras, telas, bambu, palha de 

folha do babaçu, dentre outros materiais encontrados nas propriedades e 

comunidades rurais da microrregião. Além disso, a tecnologia do aviário móvel 

se alinha aos saberes populares, sendo desenvolvido de acordo com as 
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habilidades e conhecimentos dos agricultores familiares que utilizam da 

tecnologia. 

Uma tecnologia social, como o aviário móvel que utiliza materiais alternativos 

na agricultura familiar, representa uma tentativa genuína de equilibrar 

progresso e sustentabilidade aliada a restrições no acesso de recursos, o que 

de certa forma forja outras possibilidades. É uma iniciativa que busca capacitar 

comunidades rurais e promover uma agricultura mais resiliente e 

autossuficiente perfeitamente alinhada à política dos 5R´s da sustentabilidade 

(Repensar processos; Recusar o excessivo consumo; Reduzir geração de lixo 

ou externalidades negativas; Reutilizar dando novos usos e Reciclar 

transformando algo usado em outro totalmente novo, gerando novos produtos). 

Contudo, como qualquer tecnologia, seu impacto depende do contexto em que 

é implementada e das intenções de seus promotores. 

Sabemos que a agricultura familiar desempenha um papel crucial na mitigação 

dos efeitos das mudanças climáticas. Portanto, é necessário refletir como 

podemos incorporar a tecnologia social na agricultura familiar nesse contexto. 

Tendo isso em mente, é fundamental avaliar os impactos e resultados dessa 

tecnologia, especialmente em tempos de incertezas ambientais. 

A Revolução Verde no Brasil, prometia modernizar a agricultura e aumentar a 

produtividade. No entanto, acabou expondo as realidades da exploração e 

desigualdade. Para evitar repetir os erros do passado, onde a tecnologia 

estava associada à desigualdade de acesso, é essencial que uma tecnologia 

social não se baseie em medidas superficiais e métricas de sucesso. 

Os resultados frequentemente se concentram em métricas quantificáveis, como 

o número de aviários móveis instalados, número de aves por aviário, ganho de 

peso e outros índices zootécnicos. No entanto, essas métricas podem não 

refletir o impacto real nas vidas dos agricultores familiares. A verdadeira 

medida de sucesso deve ser a melhoria da autonomia, resiliência e bem-estar 

dos agricultores, algo que não pode ser estimado apenas por números. 

Durante as prospecções na microrregião de Tangará da Serra - MT, foi 

observado que muitos agricultores familiares têm abandonado a criação de 

aves devido à volatilidade dos preços dos insumos necessários para produção. 

Aqueles que ainda permanecem na atividade tentam se aproximar dos modos 

de criação impostos pela Revolução Verde, resultando em altos custos de 

produção e problemas sanitários nas aves. Isso reflete uma tentativa de se 
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adequar ao sistema, em vez de criar um sistema dentro de suas próprias 

perspectivas. 

Um ponto crucial de avaliação da tecnologia social do aviário móvel foi 

observado no município de Tangará da Serra, no Sítio Arco Íris, Assentamento 

Antônio Conselheiro. O agricultor familiar, que havia abandonado a criação de 

aves devido aos motivos mencionados acima, instalou uma unidade técnica de 

referência da tecnologia social do aviário móvel em sua propriedade. Após seis 

meses, a família expressou satisfação, primeiramente por garantir o "frango na 

panela" e, em segundo momento, pela qualidade do alimento, já que o modo 

de criação das aves no aviário móvel se assemelha ao do tipo frango caipira, 

pois as aves com a utilização da tecnologia pastam, o que reflete diretamente 

na qualidade da carne e ovos produzidos. Aspectos como satisfação, 

segurança alimentar e memória afetiva são fatores importantes para a 

validação da tecnologia. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável Saúde e Bem-Estar (ODS3) da 

ONU visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades. Avaliar o impacto emocional e psicológico da tecnologia do 

aviário móvel sobre os agricultores familiares e suas famílias reflete a 

preocupação com o bem-estar holístico dos indivíduos, que vai além da saúde 

física. Destaca-se a importância de considerar como a tecnologia afeta a saúde 

mental, emocional e o equilíbrio entre expectativas e realidades, aspectos 

fundamentais para alcançar o objetivo de garantir uma vida saudável e bem- 

estar para todos. 

Ainda sobre a tendência dos agricultores familiares de tentar se adequar às 

práticas de avicultura não moldadas para suas realidades, foi constatado que 

agricultores familiares em comunidades rurais no município de Barra do Bugres 

tentam se enquadrar aos moldes de aviários industriais, utilizando-se de aves 

comerciais, criadas em ambientes inadequados, como galpões sem a 

ventilação adequada, ração desequilibrada, e, dentre outros aspectos, acaba 

resultando em comprometimento na produção de carne e ovos e desilusão nos 

avicultores familiares. A tecnologia social pode e deve romper com essa 

necessidade de pertencimento imposta pela Revolução Verde. 

Um exemplo disso é uma agricultora familiar de Nova Olímpia, na comunidade 

São José, no Sítio Águas Rasas. Lá, de forma independente, um aviário móvel 

exclusivo para pintainhos foi construído pela família, e outro destinado às aves 
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de corte do tipo semi-caipiras, foi construído aproveitando-se de bambus e 

sombrite que estavam disponíveis na propriedade. 

Na propriedade, destaca-se também o envolvimento do filho mais jovem da 

família na construção dos aviários móveis, uma prática que pode ser associada 

diretamente aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 e 8. O 

ODS 4, Educação de Qualidade, se manifesta no aprendizado prático adquirido 

durante o processo de construção, onde o jovem desenvolve habilidades 

essenciais relacionadas ao manejo de recursos locais e à aplicação de técnicas 

sustentáveis, promovendo uma educação informal de grande valor. Além disso, 

o ODS 8, Trabalho Decente e Crescimento Econômico, é igualmente relevante, 

pois a participação ativa do filho não apenas fortalece a economia familiar, mas 

também o capacita para futuras atividades produtivas, integrando 

sustentabilidade e geração de renda ao trabalho agrícola. 

Desses casos específicos surgem duas formas de validação da tecnologia 

social do aviário móvel: i) avaliar a capacidade dos aviários móveis de se 

adaptar às condições específicas de cada propriedade e comunidade e ii) 

medir a inovação contínua e a adaptação das práticas e tecnologias às 

mudanças nas necessidades e desafios enfrentados pelos agricultores 

familiares. 

A inclusão feminina na avicultura familiar é comum e está relacionada aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e Igualdade de Gênero (ODS5) da 

ONU, e, é importante onde a desigualdade está embutida na estrutura da 

sociedade, especialmente em lugares esquecidos, como as comunidades 

rurais. 

Historicamente, as mulheres foram relegadas às margens, sem acesso a 

recursos ou oportunidades reais de mudar suas realidades. A tecnologia social 

do aviário móvel pode desafiar a ordem estabelecida, não de forma grandiosa, 

mas ao envolver essas mulheres naquilo que, para muitos, poderia parecer 

insignificante; o manejo e a comercialização das aves. É um pequeno passo 

minúsculo em direção ao que chamam de "igualdade de gênero", mas é 

significativo, porque cada movimento em direção ao empoderamento feminino 

é, em si, uma revolução silenciosa. No final, não é sobre mudar o mundo; é 

sobre dar a elas uma chance de pertencer dentro dele. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

80 

Para assegurar a eficácia da tecnologia social, é fundamental envolver os 

agricultores familiares em todas as etapas, desde a concepção até a 

implementação e avaliação. 

A participação ativa dos agricultores familiares não só garante que a tecnologia 

seja adaptada às suas necessidades específicas, mas também fortalece a 

sensação de pertencimento e controle sobre suas práticas agrícolas. 

Ao considerar esses múltiplos fatores, podemos não apenas validar a eficácia 

dos aviários móveis, mas também avançar em direção a um modelo de 

agricultura que verdadeiramente empodera os agricultores familiares, 

promovendo uma sustentabilidade que vai além dos números e se enraíza na 

melhoria genuína da qualidade de vida. 
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A pesquisa apresenta o relato de experiência da implantação da tecnologia 

social de tratamento da água (FONSECA, 2009; COSTA; ABREU, 2013), por 

meio do do kit de potabilidade da água, na Escola Estadual de Brejo dos 

Mártires, localizada no município de Gameleiras, no extremo Norte de Minas 

Gerais. A instituição esta inserida na região da Serra Geral pertencente a 

Superintendência Regional de Ensino de Janaúba (MG), vinculada à Secretaria 

de Estado da Educação (SEE/MG). 

O acesso a água potável no município de Gameleiras (MG) é escasso, sendo 

necessária intervenção do poder público local ou outros órgãos/organizações 

da sociedade civil. A água fornecida aos estudantes é proveniente de poços 

artesianos, cisternas ou abastecimento por caminhão pipa. Porém a água 

distribuída não passa por tratamento e foi constatado através de laudo que a 

água ofertada aos alunos era imprópria ao consumo, conforme exposto na 

Portaria GM/MS 888, de 4 de maio de 2021, Art. 3º. e Art. 13º. 

De posse do laudo de potabilidade da água, a gestora da escola encaminhou o 

documento aos órgãos superiores (SRE/Janaúba e SEE/MG) para a liberação 

de termo de compromisso para a aquisição de um kit de potabilidade da água 

para ser instalado na escola. A medida é essencial e obrigatória para preservar 

a integridade física, tanto dos alunos quanto dos servidores, durante o período 

em que permanecem na escola. 

O objetivo deste relato é discutir a importância da potabilidade da água e a 

implementação da tecnologia social aplicada ao tratamento da água no recinto 

escolar (LIBÂNIO,2010; WHO, 2011) promovendo a sustentabilidade e a saúde 

ambiental. 

A escola foi contemplada com a instalação do kit de potabilidade da água, em 

setembro de 2024, sendo desenvolvidas algumas ações: a) instalação do filtro 

de água para a remoção de impurezas e contaminantes; b) realização de testes 

de qualidade da água para verificar parâmetros como pH, presença de cloro, 

coliformes fecais, entre outros; c) treinamento com os servidores da escola com 

oferta de cursos e workshops sobre a importância da água potável. 

A instalação do kit de potabilidade da água na Escola Estadual de Brejo dos 

Mártires  proporcionará:  água  de  qualidade  e  potável  para  alunos  e 
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funcionários, bem como irá reduzir os casos de saúde pública em decorrência 

de doenças transmitidas pela água contaminada, além de proporcionar a 

conscientização dos alunos sobre a importância da água e das técnicas de 

sustentabilidade, fortalecendo as ações de educação socioambiental 

desenvolvidas no contexto escolar (DIMAS, NOVAES, 2021). 

A implantação da tecnologia social de tratamento da água, por meio do kit de 

potabilidade da água, na Escola de Brejo dos Mártires solucionou problemas 

imediatos de acesso à água potável, no ambiente escolar e ainda conscientizou 

os alunos sobre a importância do uso responsável e sustentável dos recursos 

hídricos. No entanto, faz-se necessária a extensão desta tecnologia social à 

comunidade, na qual o estudante está inserido, tendo em vista que faz uso de 

água potável na escola e não possui o mesmo benefício na sua residência, 

sendo fundamental a ampliação dessa política pública aos moradores da 

localidade. 
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Introdução 

 

 
Entre os meses de abril e maio de 2024 o Rio Grande do Sul (RS) 

vivenciou a maior enchente de sua história, superando a histórica marca de 

inundação da década de 40. Muitos foram os impactos, entre eles a dificuldade 

de acesso da população a água e a alimentos. Pelo menos 80% dos 

agricultores familiares do município de Rio Grande foram diretamente afetados 

pela cheia da Lagoa dos Patos, com perda completa ou parcial de sua 

produção. 
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A atividade agrícola dessas comunidades apresenta características 

únicas, influenciadas pela forte presença do corpo lagunar. Isso significa que 

estão sujeitas a variações no nível da água e na salinidade, impactando 

diretamente o solo das áreas de cultivo. O município é vulnerável a 

inundações, que ocorrem tanto devido ao intenso volume de chuvas 

acumuladas no estado, quanto em menor escala com chuvas locais e 

regionais. Além da perda da produção, as próprias famílias de agricultores 

ficaram desprovidas de acesso a alimentos, durante a enchente do início do 

ano. 

Entendemos que a Tecnologia Social se refere a práticas e métodos que 

buscam solucionar questões sociais, promovendo inclusão e desenvolvimento 

sustentável. Ela se concentra na interação entre a tecnologia e as 

necessidades da sociedade, visando a transformação social e a melhoria da 

qualidade de vida (Dagnino et al., 2004). Nesse sentido, para implementar uma 

tecnologia social é necessário conhecer a realidade e problemas das diferentes 

populações, assim teremos uma tecnologia social pensada para aquela 

população. Nesse sentido, este relato de experiência busca discorrer sobre um 

conjunto de estratégias estabelecidas a partir do "Projeto e-COO", cujo intuito 

foi implementar ações para minimizar a situação de insegurança alimentar. As 

ações que serão relatadas neste trabalho abrangem a auto-organização dos 

agricultores familiares, a entrega de cestas básicas pela equipe de 

pesquisadores do projeto e a coleta de informações para traçar um perfil 

preliminar dos agricultores familiares do município do Rio Grande. 

 

 
Metodologia 

 
 
 

Área de estudo 

A área de estudo compreende o município do Rio Grande, localizado na 

Planície Costeira do extremo sul do Rio Grande do Sul. O município situa-se 

entre a Lagoa Mirim, Canal São Gonçalo, Laguna dos Patos e o Oceano 

Atlântico. O estuário da Lagoa dos Patos possui descargas de água doce de 

diversos corpos hídricos, entre eles o Rio Guaíba. Essa posição geográfica 

torna o município vulnerável a inundações, especialmente durante períodos de 

chuvas intensas, agravadas pelos eventos climáticos extremos. 
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Distribuição das cestas e aplicação dos questionários 

No dia 31 de maio, o então ministro da Reconstrução, Paulo Pimenta, 

esteve em agenda oficial nas cidades de Rio Grande e Pelotas para ouvir as 

demandas das populações afetadas pela catástrofe climática que devastou o 

estado do Rio Grande do Sul. Durante a visita, o ministro conheceu os abrigos 

montados na FURG. Em seguida, participou de uma Audiência Pública, na qual 

foi entregue uma carta contendo as principais solicitações do grupo de 

autogestão de agricultores familiares, elaborada com a mediação do projeto e- 

COO.. Uma das solicitações atendidas foram 250 cestas básicas para distribuir 

aos agricultores impactados pela enchente. Os critérios para a distribuição 

foram definidos com base em dados fornecidos pela EMATER, SENAR e pelos 

próprios agricultores familiares, o que permitiu a identificação precisa das 

famílias e suas respectivas localidades. 

A distribuição das cestas ocorreram no período de julho a setembro de 

2024. As visitas para entrega ocorreram nas propriedades e contaram com 

auxílio dos produtores do grupo de autogestão, que ajudaram a identificar os 

agricultores familiares, permitindo assim uma melhor identificação dessa 

comunidade. O método utilizado foi a amostragem de bola de neve, na ocasião 

foi aplicado um questionário semi estruturado com 22 questões. 

 

 
Resultados e discussão 

A experiência indicou a importância da participação dos agricultores 

familiares em todo o processo de organização, reivindicação, assistência e 

produção de informações. Os dados coletados a partir das entrevistas 

ultrapassaram a habitual desconfiança, aproximando o projeto de muitos 

lugares e agricultores em que “só a universidade chegou até aqui (sic)”. Esta foi 

uma superação de um dos maiores desafios para pesquisas com comunidades 

tradicionais, incluir os atores como parte em todo o processo. 

Assim, foram aplicados 174 questionários e distribuídas cerca de 250 

cestas básicas às famílias de agricultores. As localidades contempladas foram 

Arraial, Banhado Silveira, Barra Falsa, Bolaxa, Capão Seco, Ilha da Torotama, 

Ilha do Leonídio, Ilha dos Marinheiros, Palma, Pesqueiro, Povo Novo, Quinta, 

Quitéria e Senandes. Sendo que a localidade com maior número de 

agricultores cadastrados foi a Ilha do Leonídio com 54 agricultores (31%), 

seguido da Ilha dos Marinheiros, com 35 (20%) e Quitéria com 21 (12%). Essas 
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localidades com maior número de agricultores foram fortemente atingidas pela 

enchente. 

A primeira dificuldade experienciada foi em relação aos dados sobre os 

agricultores. Esses dados encontravam-se desatualizados, muitos nomes da 

lista não exerciam mais a atividade, e alguns haviam falecido. Como o 

município não conta com sindicatos e cooperativas operantes, esses dados 

não se encontram em domínio público. O auxílio dos agricultores na validação 

das listas foi de extrema importância. 

A logística da entrega das cestas foi um dos maiores desafios que nós 

enfrentamos, devido às condições das estradas rurais. Algumas dessas vias 

ainda se encontravam parcialmente alagadas e com dificuldade de acesso, foi 

necessário o uso de veículo 4x4. Dessa forma, podemos experimentar as 

dificuldades vivenciadas pelos próprios agricultores familiares em se deslocar. 

Destacamos o caso dos agricultores moradores da Ilha do Marinheiros, onde a 

ponte que dá acesso à ilha sofreu danos estruturais devido a enchente e está 

interditada desde de junho. De forma alternativa, foi disponibilizada uma balsa 

para o transporte de pessoas e cargas, mas com horários restritos e que não 

acompanhavam a realidade e rotina dos moradores. A obra está prevista para 

durar seis meses. 

Dos 174 agricultores entrevistados, 69% (127) possuem Cadastro na 

Agricultura Familiar, o CAF, e 31% não possuem (54). No momento em que foi 

questionado sobre o CAF, a maioria não sabia do que se tratava. Apesar do 

número expressivo de agricultores que o possuem, alguns agricultores 

relataram que o CAF estava desatualizado. Por esses dois motivos, 

acreditamos que o CAF não seja o melhor indicador quando se fala em 

agricultura familiar. A maioria dos entrevistados são do sexo masculino, 84% 

(147) e 15% são do sexo feminino (27). Em relação ao estado civil, 50% são 

casados (88); 9% divorciados (16); 29% solteiros (52); 5% união estável e viúvo 

(9). 

 
De acordo com a faixa etária, observamos que os filhos dos agricultores 

não estão permanecendo no campo. Essa ideia já vinha sendo discutida, e os 

dados do campo corroboram, visto que apenas 9% têm entre 20-39 anos de 

idade. A faixa etária mais expressiva foi a de 40-59 anos, representando 48% 

da amostra. Notamos ainda que muitos agricultores já são aposentados, mas 

que complementam a renda com a agricultura. Apesar de relatarem que 

recebem  assistência  técnica  da  Emater  e  Senar  (78  e  27  relatos, 
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respectivamente), os desafios enfrentados por essa comunidade são muitos. 

Tivemos a sensação que eles estão abandonados, muitos não aguentam mais 

ter que plantar e perder tudo, pensam em desistir. Os eventos de fortes chuvas 

e enchentes são recorrentes, de forma que os agricultores familiares têm que 

“se virar” como podem. Apenas um agricultor relatou que recebe assistência 

técnica da Secretaria de Agricultura do município. 

A entrega das cestas começou um mês após o início do escoamento das 

águas, e ainda assim o cenário nas plantações era de alagamento. Grande 

parte das residências visitadas ainda estavam com os canteiros alagados, 

úmidos e em alguns casos com a presença de limo devido a alta umidade do 

solo, principalmente na Ilha dos Marinheiros. Outra parte estava começando a 

arar os terrenos para receber a próxima safra (Ilha do Leonídio), e poucos 

tinham começado o replantio (Ilha do Leonídio e Quitéria). Grande parte dos 

agricultores entrevistados, cerca de 84%, tiveram 100% da sua propriedade 

afetada pela enchente e fortes chuvas. A maioria teve que sair de sua 

residência, mas alguns decidiram permanecer por medo de serem furtados. 

Quatro agricultores relataram que não perderam sua produção, pois já haviam 

colhido. Ainda assim foi possível perceber que o solo estava com blocos de 

lodo trazidos pela enchente, com um odor ruim muito forte, e que 

provavelmente o solo estava pobre em nutrientes. O que nos permite 

compreender que a recuperação e replantio envolverá muitos processos e 

tempo para retornar ao estado de produção. 

 

 
Considerações finais 

O município de Rio Grande frequentemente registra impactos negativos 

devido às chuvas fortes e alagamentos, mas com os efeitos das mudanças 

climáticas esses eventos extremos se tornam cada vez mais frequentes. Logo, 

é importante pensar em políticas públicas voltadas à prevenção de enchentes, 

instrução aos cidadãos e à recuperação pós-desastre. Atualizar e disponibilizar 

informações sobre os agricultores familiares em uma única plataforma pode ser 

uma estratégia para valorizar o pequeno produtor e fortalecer o setor no 

enfrentamento aos eventos climáticos extremos, já que além de estarem em 

áreas de maior vulnerabilidade ambiental e social, é a classe que resguarda a 

alimentação de qualidade da população local. 

A experiência vivenciada pela equipe evidenciou a importância de um 

planejamento a longo prazo para agricultores familiares em situação de 
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vulnerabilidade climática. A área rural sofreu severamente, resultando em 

plantações comprometidas e ampliando a vulnerabilidade social e econômica 

dessas comunidades. O protagonismo dos agricultores, desde o envolvimento 

na reunião com o ministro Paulo Pimenta até a participação na entrega das 

cestas básicas evidenciou a importância dos processos de autogestão, pois 

sem eles, não teríamos chegado a muitas propriedades de agricultores 

familiares. A entrega de 250 cestas básicas foi uma resposta imediata de 

solidariedade, destinada a mitigar a insegurança alimentar provocada pela 

enchente, demonstrando o compromisso das pesquisas sociais com as 

comunidades com as quais mantém relações de reciprocidade. 

Como próximos passos, o grupo de agricultores juntamente com o Projeto 

e-COO está se organizando, através do Plano de Aquisição de Alimentos 

(PAA), para receber e distribuir as sementes também solicitadas na carta, com 

o objetivo de assegurar a diversidade e a resiliência das culturas agrícolas. 
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Resumo 

Nas últimas décadas, vem evoluindo a ideia de se pensar novos paradigmas 

tecnológicos que contemplem novas formas de compreender os processos de 

inovação e tecnologia. O objetivo deste resumo é buscar evidenciar a 

possiblidade de nexos entre a economia solidária os processos de incubação e 

as tecnologias sociais. Assim, podemos observar que a tecnologia social se 

apresenta nos processos de incubação de forma participativa e dialógica, 

proporcionando o desenvolvimento das comunidades envolvidas. 

 
 
 

 
Introdução 

Nas últimas décadas, vem evoluindo a ideia de se pensar novos paradigmas 

tecnológicos que contemplem novas formas de compreender os processos de 

inovação e tecnologia, visando a incorporação de busca de soluções para a 

sociedade no campo contra-hegemônico. Este paradigma tecnológico se 

enquadra dentro do que foi denominado de Tecnologia Social (TS), a qual 
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relaciona-se com os movimentos sociais de forma virtuosa para conseguir 

encontrar respostas a diferentes problemas de cunho social. 

Nesse sentido, a economia solidária se apresenta como um espaço de geração 

e distribuição de renda onde as organizações sociais em cooperativas 

respondem as grandes contradições próprias do capitalismo, que por um lado 

geram crises e, por outro, movimentos buscando saídas alternativas e 

superação da situação de desemprego e da necessidade de geração de renda. 

Os processos de incubação realizados no âmbito da Incubadora de Tecnologia 

Social da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 

Universidade Federal de Alagoas (FEAC-UFAL) aplicados pela metodologia da 

pesquisa ação demostram que é possível realizar nexos teóricos entre 

economia solidária, tecnologia social e incubadora de Tecnologia. O objetivo 

deste resumo é buscar evidenciar a possiblidade de nexos entre a economia 

solidária os processos de incubação e as tecnologias sociais. Assim, 

dividiremos este resumo expandido em três seções, além da introdução e das 

conclusões. Na primeira seção, definiremos economia solidária. Na segunda 

seção, apresentaremos a ITS-FEAC-UFAL. Na terceira seção, a relação das 

tecnologias sociais com a economia solidária e os processos de incubação. 

1. Economia solidária como fonte de uma nova sociedade 
 

A economia solidária se apresenta como um marco teórico e empírico que 

sistematiza a busca de uma sociedade mais igualitária. A solidariedade passa a 

ser o nexo social, através do qual se constituem as organizações produtivas, 

quer sejam associações ou cooperativas solidárias. Nesse sentido, a economia 

solidária abrange modalidades diversas de organização como as formas 

informais de geração de renda, associações de produtores e consumidores, 

comunidades produtivas autóctones, cooperativas de produção, de prestação 

de serviços, de comercialização e de crédito. 

A principal característica desses empreendimentos manifesta-se na 

solidariedade e na socialização dos recursos produtivos (Singer 2002b; Gaiger, 

2013; Gaiger, 2004). Para estes autores a solidariedade estimula uma 

institucionalidade de reciprocidade, com maior equidade entre as partes que 

intervém no processo. Embora ainda é difícil de se pensar a economia solidária 

como hegemônica, mas pode-se dizer que os processos de gestão e produção 

nela praticados podem embasar uma transformação social desenvolvendo o 

local e a região na qual se encontra. Paul Singer (2002b) argumenta que a 

economia solidária aparece como “modo de produção intersticial”, preenchendo 
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espaços econômicos e lacunas sociais que o capitalismo havia produzido, 

como por exemplo as empresas recuperadas e autogeridas que começam a 

emergir introduzindo elementos de democracia e igualdade (Gaiger, 2013; 

Culti, 2018). Indo ao encontro dessas ideias, Gaiger (2013) observa que o 

surgimento de cooperativas populares dentro da economia solidária, revitaliza a 

discussão sobre o cooperativismo, frisando que o mesmo nasceu no mesmo 

berço das lutas sindicais e político-partidárias que formou o movimento 

operário. 

No Brasil, Paul Singer (2002a) é o autor que pauta consideravelmente estes 

estudos, uma vez que para ele, a economia solidária é reinventada. 

Considerando o amplo leque de formatos que a economia solidária adota, 

esses experimentos sociais acentuam o caráter solidário do cooperativismo, 

assim como também as organizações urbanas que emergem como superação 

da exclusão e da marginalidade. Neste sentido a economia solidária pode 

estar assinalando a construção de novo espaço de transformação social em 

que a lógica utilitarista passa a ser restrita e novas formas de relações sociais. 

 

 
2. Processos de incubação na ITS-FEAC-UFAL 

A Incubadora de Tecnologia Social da Faculdade de Economia, Administração 

e Contabilidade da Universidade Federal de Alagoas (ITS-FEAC) tem 

experiência em processos sociais que visam transferir conhecimentos para 

aqueles que precisam numa forma de troca de saberes para construir 

alternativas das condições adversas que surgem no processo produtivo. Assim, 

a ITS-FEAC tem o objetivo de contribuir no desenvolvimento de organizações 

sociais que o cooperativismo como sua essência. 

Os objetivos específicos serão os seguintes: a) promover a inovação em 

tecnologia social; b) fomentar processos de incubação das organizações 

sociais; c) estimular o cooperativismo e na comunidade regional; d) fomentar a 

tecnologia de produtos, serviços e processos; e) prospectar novas 

possibilidades de negócios; f) disseminar o conhecimento através de cursos de 

capacitação e interrelações de saberes conjuntamente com a universidade; g) 

promover o desenvolvimento regional; h) fomentar a geração de trabalho e 

renda. 

A metodologia utilizada é aquela que rege as ações da Incubadora de 

Tecnologia Social que tem como ponto de partida a dialética fundamentada em 
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Marx e Paulo Freire, considerando a interrelação entre a teoria e a prática 

como forma de interpretar a realidade e propor ações de intervenção que visem 

integrar o conhecimento acadêmico com o popular. Assim, as condições reais 

foram sempre o ponto de partida para a condução de diversas atividades para 

levar a frente ações de intervenção na realidade contraditória da associação. 

Assim, a metodologia pode ser interpretada na concepção da pesquisa-ação, 

na qual o pesquisador deixa claro a relevância da prática e intervenção no 

processo de investigação. Nesta perspectiva, é a pesquisa que articula uma 

relação entre teoria e prática no processo de construção do conhecimento. 

A interação ocorre prevendo a participação dos membros da universidade 

como mediadores do processo de produção de conhecimentos, dentro de uma 

noção de aprendizagem coletiva que prevê a ligação entre a condição real do 

sujeito e sua potencialidade, como também os processos de organização social 

populares, no sentido de que entre os saberes populares e os saberes 

socialmente constituídos haja um processo de construído entre rupturas e 

avanços. Cabe salientar que entendemos que no processo de construção a 

Incubadora de Tecnologia Social não tem o papel de dizer qual o caminho, mas 

apontar, indicar e mediar as análises, sugestões e ações juntamente com os 

participantes de forma democrática. Nunca se inicia um processo a partir de 

uma hierarquia que estaria dada pelo saber acadêmico. Freire (1992) enfatiza a 

ideia de que a vida é um elemento chave para a produção da aprendizagem, e 

que a produção do conhecimento é sempre mediada pelas condições 

contraditórias de uma realidade em transformação. 

A implementação do trabalho de campo tem como ponto de partida a busca de 

diálogo com o público alvo para a construção dos planos de negócios e metas 

a serem atingidas, praticando processos democráticos. A universidade como 

parceira contribuiu com a democratização de saberes produzidos socialmente, 

mediando novos saberes que se constituem a partir dos saberes praticados. 

Essa metodologia prima pela observação detalhada, acompanhamento dos 

grupos pela coordenação e pelos bolsistas, através de entrevistas, 

questionários, conversas, visitas informais, capacitações, estudos de textos 

diversos e planejamento de ações junto aos grupos. O planejamento para 

formular as estratégias de implementação metodológica basicamente 

contempla: a) contato com Empreendimentos, b) análise da formação do grupo 

social e c) avaliação da produção. Desses primeiros passos, realizar-se-á o 

diagnóstico para poder construir a intervenção no empreendimento. Do 

processo de incubação, surgem indicadores que servirão para avaliar o 
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processo assim como também os avanços dos empreendimentos e cooperados 

a partir da troca de saberes. Esses indicadores estarão relacionados com os 

aspectos econômicos, a democracia, o trabalho decente, a infraestrutura, a 

formalização e o financeiro. 

 

 
3. Tecnologias sociais como ideário de transformação 

Nesta seção apresentaremos as delimitações que contornam o conceito de 

Tecnologia Social (TS) que nas últimas décadas tem ganhado importância. 

Segundo Freitas e Segatto (2014) TS surge como resultado de um esforço 

conjunto de diversos atores (setor público, setor privado e sociedade 

organizada) que constroem uma proposta tecnológica que compreende 

produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação 

com a sociedade, representando soluções de transformação social. O Instituto 

de Tecnologia Social a define como o conjunto de técnicas e metodologias 

transformadoras desenvolvidas na interação com a população, procurando a 

inclusão social. 

Na visão de vários autores, entre eles Vadalão, Andrade, Cordeiro Neto (2014), 

a TS surge como um conceito de superar o determinismo tecnológico que 

acaba sendo linear, para dar espaço a uma interação mais dinâmica dos atores 

sociais. Assim, a TS pode ser interpretada como efetivas soluções de 

transformação social dentro da economia solidaria. É um conceito que remete 

para uma proposta inovadora de desenvolvimento, considerando a participação 

coletiva no processo de organização, desenvolvimento e implementação. 

Importa essencialmente que sejam efetivas e reaplicáveis, propiciando 

desenvolvimento social em escala. Assim, ao caracterizar como efetivas a 

relacionamos a habilidade de geração de soluções de déficit específicos 

(Vadalão; Andrade; Cordeiro Neto, 2014). 

Neste sentido, Dagnino (2004) contribui com a análise da abordagem 

sociotécnica sendo destacado como elemento central do desenvolvimento da 

TS, visando mostrar o caráter dinâmico e contextualizado pelo ambiente 

específico onde ela se apresenta. 

Assim, podemos observar que na metodologia que se constitui nas práticas 

realizadas pela ITS-FEAC se transformam em atividades que melhoram os 

empreendimentos, conseguem subsidiar a sustentabilidade deles assim como 

a sua reprodução. Nesse sentido, esses processos podem ser associados com 
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processos de criação de tecnologia social devido a que essas práticas são 

apropriadas pela comunidade, trazendo melhoria na produção, na geração de 

renda, etc. 

 

 
Considerações finais 

A tecnologia social se apresenta nos processos de incubação de forma 

participativa e dialógica, proporcionando o desenvolvimento das comunidades 

envolvidas, nas dimensões econômicas, sociais e ambientais, transformando e 

melhorando a qualidade de vida dos atores envolvidos. Considera-se, desta 

forma, que o processo incubação junto com os princípios da economia solidária 

se transformam numa experiencia de potencial transformador o qual precisa 

ser trabalhado como novo paradigma. 
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As mudanças nos padrões de consumo, fontes de recurso energético e níveis 

de complexidade das organizações sociais ocorreram de forma síncrona ao 

longo do processo de desenvolvimento das civilizações. As inovações 

tecnológicas levaram a sociedade ao aumento dos padrões de consumo, o 

que vem resultando em um crescimento da demanda energética. Neste 

contexto, segundo estudos de Neto, Corrêa e Perobelli (2016), é possível 

perceber uma casualidade bem definida entre a renda bruta empregada no 

consumo residencial e o aumento do PIB no Brasil analisando o aumento da 

demanda energética no intervalo de tempo entre 1970 a 2009. As séries 

temporais da renda bruta e do PIB apresentaram comportamento e resultados 

dos testes de raiz unitária similares. Como destacado na pesquisa 

supramencionada, o crescimento está relacionado com a disponibilidade de 

insumos, onde a energia corresponde a um destes insumos e tem relação 

direta com o crescimento econômico. De forma semelhante, Carvalho (2014) 

também aborda as mudanças de estágios da 
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sociedade atrelados ao aumento do consumo de energia. A cada nova fonte 

ou matriz energética descoberta, verifica-se avanços tecnológicos, inclusive, 

quanto ao modo de organização das civilizações pelas transformações 

ocasionadas, sejam negativas ou positivas. Levando-se em consideração tais 

informações, entende-se que a geração e distribuição de energia (GD) no 

modelo de cooperativas, alinha-se ao conceito de tecnologia social, de modo 

que a produção sustentável e solidária conforme discute Lima (2016), 

desvincula-se, de alguma forma, do modelo convencional de produção, 

possibilita inclusão social, promove o desenvolvimento local e empoderamento 

das comunidades consumidoras,bem como, melhora a qualidade de vida, 

considerando o avanços das consciências relativas aos padrões de consumo. 

Neste contexto, entende-se cooperativa como uma sociedade de pessoas 

com estrutura, natureza e tipologia jurídica próprias, amparada pelo 

ordenamento civil, não sujeita à falência, consubstanciada para a realização de 

atividades ocioeconômicas (produção de bens e serviços), especialmente para 

os associados e a comunidade no local em 

que está constituída, cuja necessária organicidade local, produz um processo 

educativo em 

direção às relações de confiança social (Lima, 2022a). 
 

Sabe-se que o Brasil, quando comparado com o cenário mundial, possui 

vantagens 

significativas na composição da sua matriz energética e um vasto potencial na 

produção de 

energia solar, embora proporcionalmente a outras economias, inclusive, 

desenvolvidas, o 

Brasil, não obtenha vantagens comparativas/competitivas. Ainda assim, 

nossa geração de 

energias limpas está em crescimento e vem se mostrando como uma boa 

alternativa para 

reconfiguração da matriz energética mundial. No caso específico dessa 

pesquisa, o que se 

pretende é dar ênfase a um dos relevantes princípios do cooperativismo 

“Interesse pela 
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comunidade”, visando o desenvolvimento local das comunidades articuladas 

por 

cooperativas (Lima, 2022b), não comum, ou pelo menos não existente no 

estado da Bahia, 

quanto a geração e distribuição de energia solar para comunidade 

acompanhada por projeto 

de incubadoras populares. 

Com efeito, nosso objetivo foi fazer uma reflexão sobre a possiblidade de 

instalação 

do sistema fotovoltaico, por meio de uma cooperativa de energia solar, 

verificando se essa 

possibilidade seria uma alternativa socioeconomicamente viável. A 

Comunidade Quilombola 

de Lagoa Grande – Maria Quitéria – Feira de Santana (BA), foi escolhida 

devido a relação de 

incubação estabelecida com o Projeto/Programa Incubadora de Iniciativas de 

Economia 

Popular e Solidária da UEFS(IEPS/UEFS). Trata-se de uma pesquisa quali- 

quantitativa, cujos 

dados foram obtidos através da aplicação de um questionário a uma amostra 

de moradores 

da comunidade composta por 56 entrevistados/associados de um universo de 

386 

residências, representando uma margem de erro de 10% e um nível de 

confiança de 90%. 

Complementarmente, fizemos estudos documentais e com empresas 

prestadoras do serviço 

de instalação fotovoltaica, para tomada de preço e verificação da viabilidade, 

além da 

observação sistemática diante das expectativas de mobilização. 

Palavras-chave: cooperativismo; tecnologia social; energia fotovoltaica. 
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Introdução 

Este trabalho visa evidenciar a metodologia e principais resultados da 

Incubadora Pública de Economia Criativa e Solidária (IPECS) do município de 

Araraquara, quatro anos após sua criação, baseados nos recentes estudos 

realizados principalmente por pesquisadores do departamento de Economia da 

Faculdade de Ciências e Letras da Unesp Araraquara. 

Addor e Leal (2021), descrevem as incubadoras de Economia Solidária (com 

destaque às Tecnológicas) como um dos principais espaços de construção de 

uma prática diferenciada no campo da Ciência & Tecnologia, porque formam 

diversas metodologias, estratégias e práticas de ensino, pesquisa e extensão a 

partir de demandas concretas de grupos sociais. Percebe-se, pela pesquisa 

dos autores, que o campo de estudos sobre incubação de Empreendimentos 

Econômicos Solidários (EES) está em movimento. 
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A IPECS difere-se das Incubadoras Tecnológicas pois é uma incubadora 

pública municipal, não-integrada a uma universidade diretamente. Os estudos 

sobre as incubadoras públicas municipais são escassos, como observado em 

Castro (2024), entretanto, observa-se a fomentação de práticas de ensino, 

pesquisa e extensão pela IPECS, relacionada à sua relação com a Unesp 

Araraquara, principalmente através da sua parceria com o Núcleo de Extensão 

e Pesquisa em Economia Solidária, Criativa e Cidadania (NEPESC) e os 

estagiários de nível superior que compõem o funcionamento da incubadora. 

A pesquisa tem base na revisão de literatura recente sobre a IPECS, 

principalmente em dissertações que realizaram entrevistas semiestruturadas 

com funcionários da instituição e com trabalhadores de EES incubados. Além 

de experiências de observação direta do primeiro autor como estagiário da 

IPECS, entre 2020 e 2021, e, durante 2023, como pesquisador (Castro, 2024), 

realizando entrevistas e observando diretamente o funcionamento da 

instituição. 

 

 
Políticas Públicas de Economia Solidária em Araraquara 

 
A Economia Solidária (ESOL) aparece como estratégia de organização social e 

de geração de renda desde a primeira gestão do Partido dos Trabalhadores 

(PT), em 2001, quando foi criada uma pasta de gestão de projetos em geração 

de trabalho e renda. Em 2005, a prefeitura municipal criou a Coordenadoria 

Executiva de Economia Social Solidária, vinculada à Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, que assistiu sete empreendimentos (Paiva; Silva, 

2020). 

Após diversos projetos realizados, a Lei Municipal nº 7.145 de 2009 (PMA, 

2009), que instituiu o "Programa de Trabalho e Economia Social e Solidária", 

marca a consolidação da ESOL na cidade, definindo os princípios e objetivos 

da Política Municipal de Trabalho e Economia Solidária, além de autorizar a 

criação da IPECS. 

Após um hiato nas políticas públicas ESOL por conta da troca de governo no 

município (de 2009 a 2016), o governo do PT volta à prefeitura. Durante este 

hiato, a ESOL sobreviveu nas políticas públicas em razão da sua estrutura 

legal, que permitiu uma estrutura, mesmo que tímida, das iniciativas (Paiva; 

Silva, 2020). 
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Em 2017, a cidade de Araraquara viu a criação da Coordenadoria de Trabalho 

e Economia Criativa e Solidária (CETECS), já que houve a descontinuidade da 

antiga Coordenadoria. Em 2019, a CETECS lançou o projeto "Cooperativismo 

como porta para o futuro", com o objetivo de promover a organização de 

pessoas em situação de desemprego e vulnerabilidade socioeconômica. O 

projeto incentivou a formação de novas Cooperativas de Trabalho, que, junto 

às iniciativas já existentes, fortaleceram a demanda pela criação da IPECS. 

Em 2020, oficializou-se a criação da IPECS, sob a responsabilidade da 

CETECS, dentro da Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento 

Econômico. Em 2021, houve a criação do Projeto "Coopera Araraquara", com o 

objetivo de criar e acompanhar (através da incubação) cooperativas e 

associações no município, sob a responsabilidade da IPECS (Ruiz; Morais, 

2022). 

 

 
Os Empreendimentos Econômicos Solidários incubados 

Atualmente, não há um mapeamento recente dos EES existentes em 

Araraquara e região, sabe-se que durante a pandemia chegaram a 23 EES 

ativos, mas com 11 deles com pouca ou nenhuma comunicação (Ruiz, 2021). 

Para observar os EES existentes atualmente, utilizou-se o quadro de incubação 

da incubadora, que conta com 13 EES incubados, nas suas diferentes fases. 

Assim, evidencia-se a importância da IPECS para o ecossistema da cidade, 

preenchendo lacunas no conhecimento, reunindo as diversas iniciativas em 

uma instituição de apoio. 

Até agora, em quatro anos de atuação, a IPECS conseguiu completar o 

processo de incubação com três cooperativas de trabalho.. E, incluindo estas, 

incuba 9 EES com fundação a partir de 2020, evidenciando a atividade do 

ecossistema após a pandemia, principalmente através do apoio do poder 

público. 

Atualmente, há uma demanda crescente dos trabalhadores de Araraquara pela 

Plataformização Solidária. Essa iniciativa se apresenta como uma alternativa 

ao modelo precarizado de plataformização do trabalho, articulando discussões 

sobre o trabalho decente, infraestruturas tecnológicas próprias e uma 

organização do trabalho autogestionada. Hoje na IPECS, há duas iniciativas de 

Cooperativas de Plataforma, uma de transporte de passageiros e outra de 

entregas. 
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Além dos auxílios com infraestrutura e atendimentos, a IPECS oferece diálogo 

com setores da Prefeitura para o desenvolvimento de plataformas para 

operacionalizar os serviços dessas cooperativas. E pode viabilizar incentivos 

financeiros mediante chamamento público para projetos de inovação 

tecnológica e tecnologia social. Através do programa Coopera Araraquara, foi 

aberto um Edital de Chamamento Público, no qual ambas as cooperativas 

foram contempladas, visando o desenvolvimento de seus aplicativos e sua 

operacionalização. 

 

 
Análise do processo de incubação 

 
Castro (2024) realizou entrevistas tanto com trabalhadores dos EES incubados 

quanto com funcionários da IPECS para entender a metodologia de 

atendimento da incubadora. Dentre os resultados, percebeu-se que a IPECS 

não tem seus processos bem definidos — alguns documentos evidenciam seus 

objetivos propostos e sua estrutura de atendimento, porém, a execução é 

aberta, tendo inspirações em metodologias de outras incubadoras e o 

aprendizado de tentativa e erro. 

Os funcionários relatam que não há um contato regular com os EES e o 

atendimento se baseia em sanar demandas urgentes, o que dificulta o 

andamento do processo, principalmente pelo corpo de funcionários reduzido. 

Esta falta de comunicação parece afetar principalmente as associações, que 

apesar de terem sido criadas há anos, parece haver poucos avanços desde a 

entrada no processo de incubação. 

A incubadora utiliza um processo de atendimento dividido em três fases. A pré- 

incubação visa o planejamento e a promoção da viabilidade econômica e 

associativa dos empreendimentos; A etapa de incubação visa consolidar a 

cultura autogestionária nos EES por meio de práticas decisórias democráticas 

e boas práticas de gestão. 

Ao final da fase de incubação, o EES é considerado autônomo e entra na fase 

de pós-incubação, permanecendo no quadro de EES incubados. Em algumas 

outras metodologias, os EES graduados não estariam mais no quadro, sendo 

"desincubados". A pós-incubação é um processo limitado a consultorias 

pontuais para o EES consolidado e auxilia a manter o contato próximo com a 

incubadora. 
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É importante notar que o prazo das etapas foi comumente dilatado nos 

processos da incubadora. A previsão de cinco meses para a pré-incubação 

chegou a doze meses e a incubação de dezoito meses para vinte e quatro 

meses. Estes prazos estão sendo avaliados internamente na incubadora, pois 

parecem mais realistas com o atendimento, a fim de torná-los oficiais. 

No entanto, um ponto que chamou a atenção é que, por lei, o prazo de 

incubação deve ser no máximo 36 meses, e, a graduação de três cooperativas 

em 2023 deu-se exatamente no fim do prazo. Em conversa com os 

funcionários da IPECS, Castro (2024) discute que os EES graduados estavam 

consolidados, mas de maneira distinta para cada organização, e o principal 

motivador foi o cumprimento do prazo legal. Isto deixou questionamentos sobre 

o processo ter sido completado apenas pelo cumprimento dos prazos. 

Em sua busca por fomentar a geração de renda dos EES incubados, a IPECS 

adotou uma metodologia singular. Em vez de priorizar o desenvolvimento de 

habilidades empreendedoras, a incubadora se concentra em direcionar os EES 

para a disputa de contratos públicos da prefeitura. Essa estratégia, inédita no 

cenário de incubação solidária, se baseia em auxiliar os grupos visando 

aumentar suas chances de conseguir contratos por meio de licitações. 

Entretanto, nem todos os EES incubados estão aptos a suprir demandas de 

serviços mediante licitações. O quadro de incubação engloba EES que não 

possuem a mesma oportunidade de acesso a contratos públicos, necessitando 

de um tipo de atendimento diferenciado pela incubadora. Além disso, a 

dependência de contratos públicos, com tempo definido e possibilidade de não 

renovação, gera uma fonte de renda vulnerável à alternância de governo e 

coloca em risco a autonomia financeira dos EES. 

Por fim, há uma avaliação interna e externa do método de incubação da 

IPECS. O método interno, baseado no preenchimento de um formulário de 

pesquisa pelas lideranças dos EES incubados pode ser viesado, pois sua 

aplicação é comumente assistida pela incubadora, e, mesmo que não fossem, 

os trabalhadores não teriam muita forma de comparação sobre diferentes 

processos de incubação, sendo uma análise limitada. O processo externo é 

uma avaliação da Comissão de Gestão e Monitoramento, formada por 

membros da CETECS e membros de outras Secretarias, que, na prática, 

funciona como uma prestação de contas, na qual a IPECS deve mostrar 

resultados sobre a consolidação dos EES. Este método de avaliação não se 

importa com os métodos utilizados, não sendo uma avaliação técnica. 
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A renda dos trabalhadores incubados 

Na pesquisa de Festa Jr. (2024), utiliza-se os resultados de um questionário 

socioeconômico realizado pela IPECS, no ano de 2023, com trabalhadores dos 

EES incubados. Um dado particularmente interessante é da renda dos 

trabalhadores, isto porque a IPECS considera como indicador de geração de 

trabalho e renda, os trabalhadores dos EES estarem recebendo acima do 

salário mínimo, ou do piso da categoria de trabalho. 

Das 96 respostas, 5% anunciou não ter renda e 31% anunciou ter renda entre 

600 e 1.319 reais. Os outros 64% estão recebendo acima do salário mínimo, 

com 14% recebendo mais de 2.000 reais. a média da renda dos trabalhadores 

é de R$1.550,18. Estes valores mostram um avanço na geração de trabalho 

decente em Araraquara (Festa Jr., 2024). 

Ao fazer uma análise de raça e gênero dos mesmos dados, Ruiz (2024) 

encontrou disparidades no recebimento dos trabalhadores. 

Ao comparar com dados PNAD contínua de 2019, ou seja, do mercado de 

trabalho brasileiro, encontra-se que a remuneração da mulher nos EES 

equivalem a 82,13% da remuneração dos homens, sendo a relação no 

mercado de trabalho nacional, de 77.69%. Já em comparação das 

trabalhadoras negras em relação às trabalhadoras brancas é de 95,29% nos 

EES, sendo no Brasil, 58,29%. 

Embora a ESOL seja uma alternativa que busca transcender a lógica do capital 

e tenha avanços na desigualdade racial e de gênero, a disparidade salarial 

entre homens e mulheres segue persistente. 

 

 
Considerações Finais 

 
A IPECS tem apenas quatro anos de funcionamento, mas os primeiros 

resultados já podem ser observados. Neste trabalho foi possível entender 

virtudes e fragilidades do atendimento da IPECS e ver os primeiros resultados 

deste instrumento de política pública no ecossistema econômico solidário do 

município de Araraquara. Incentivando a criação de novos EES, em setores de 

inovação, visto as Cooperativas de Plataforma, e fomentando renda e trabalho 

decente para os incubados. 
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Introdução 

 
 
 

A concepção e implementação de uma Tecnologia Social (TS) ocorre por meio 

de um processo político de reconfiguração sociotécnica que envolve a 

reatribuição de significados, valores e interesses por meio da interação entre 

artefatos e práticas de grupos sociais, de modo a “redesenhar” o conhecimento 

científico e tecnológico de acordo com os interesses dos grupos sociais 

envolvidos em uma questão social (Dagnino, 2010). 

 

 
As características da TS abrem espaço para discutir sobre como grupos de 

cultura podem empreender de forma participava, portanto, tendo uma práxis 

próximas àquelas incutidas ao desenvolvimento de Tecnologia Social, embora 

há de ressaltar, sem o desenvolvimento de uma tecnologia propriamente dita, 

ao menos na perspectiva de Alvear et al. (2024). 
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O empreendedorismo cultural foi considerado pelo Ministério da Cultura como 

o empreendedorismo sociocultural sustentável, capaz de correlacionar-se com 

o social, o político, o econômico, o ambiental e o cultural (Brasil, 2018). Para 

Chang e Wyszomirski (2015), o empreendedorismo cultural e artístico pode ser 

considerado um processo de gestão que visa potencializar a capacidade de 

criação e de emancipação econômica e social dos atores envolvidos tal como a 

Tecnologia Social ou mesmo a Tecnociência Solidária, termo mais atual 

utilizado por Dagnino (2019). 

 

 
As políticas públicas no campo da Ciência e Tecnologia (C&T) que partem das 

ideias da TS privilegiam a participação popular dentre outras características 

(Gutierres et al., 2020). De forma análoga, políticas públicas no campo da 

cultura podem e (devem) ser elaboradas a partir da valorização de quem 

produz cultura. Ante à premissa participativa do desenvolvimento da TS e da 

prática dos grupos de cultura, pode-se elaborar a seguinte questão: como 

grupos de cultura podem contribuir na elaboração de políticas públicas? 

 

 
Para responder esta questão, uma das possibilidades é estudar como grupos 

de cultura, a partir de uma construção participativa, podem influenciar na 

elaboração de políticas públicas. Todavia, antes de estudos práticos, pode-se 

fazer a opção de realizar estudos conceituais como é a opção deste artigo. 

Portanto, este trabalho é um estudo preliminar teórico que se limita a 

apresentar conceitos iniciais de empreendedorismo cultural e de tecnologia 

social identificando como as ideias de TS podem contribuir com a prática na 

elaboração de política pública no campo da cultura. 

 
 
 

 
Empreendedorismo Cultural 

 
 
 

O Ministério da Cultura aponta que existe, no segmento do empreendedorismo 

cultural, dificuldade constante de visibilidade, de manter continuidade das 

atividades empreendidas e também a falta de credibilidade em algumas 

situações (Brasil, 2018). Além da dificuldade apontada pelo Ministério da 

Cultura, a definição de empreendedorismo cultural não se apresenta sem 
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polêmica ou sem dificuldades para uma precisão conceitual (Kolsteeg, 2013). É 

um tema relativamente novo e interesse no empreendedorismo cultural vem 

aumentando desde os anos 2000 (Dobreva e Ivanov, 2020). Desde 2015, o 

interesse nos modelos de negócios empregados por empreendedores culturais, 

políticas públicas para estimular essas práticas e o papel do 

empreendedorismo cultural para o desenvolvimento urbano está crescendo 

(Ratten e Ferreira, 2017). 

 

 
O empreendedorismo cultural pode ser visto como o ponto focal entre cultura e 

negócios e tem um papel significativo para o desenvolvimento e planejamento 

regional (Ratten e Ferreira, 2017) e o enriquecimento da qualidade de vida nas 

cidades. 

Portanto, a importância dos estudos regionais de empreendedorismo cultural 

foi reforçada por políticas baseadas na criatividade para o desenvolvimento 

econômico regional e urbano (Qian e Liu, 2018). 

 
 
 

 
Políticas públicas no campo da cultura 

 
 
 

Ainda de acordo com Qian e Liu (2018), no plano das políticas públicas, as 

iniciativas empreendedoras devem ser formuladas a partir de estudos 

relacionados aos pontos fortes do setor cultural de cada comunidade, 

observando o real potencial de desenvolvimento econômico dessas 

comunidades, identificando e mapeando os ativos culturais capazes de 

fornecer informações para formulação de um plano estratégico baseado na arte 

e na cultura. Dentro dessa abordagem das políticas públicas, Melo (2023) 

defende que as políticas públicas culturais podem ser consideradas uma das 

dimensões das políticas públicas que envolvem e mobilizam uma diversidade 

de sujeitos em todo seu processo. 

 

 
Para Canclini (2019, p. 56), as políticas culturais consistem em “um conjunto de 

intervenções realizadas pelo estado, pelas instituições civis e pelos grupos 

comunitários organizados a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, 
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satisfazer as necessidades culturais da população e obter consenso para um 

tipo de ordem ou transformação social”. De acordo com Rocha (2022), embora 

o poder público não se configure como única possibilidade de promoção das 

políticas culturais, sua atuação é de grande relevância, especialmente, pela 

capacidade de normatizar, regulamentar e fiscalizar, contribuindo para a 

solidez e a permanência das intervenções no âmbito da cultura. 

 
 
 

 
Políticas públicas no campo da Tecnologia Social 

 
 
 

A TS, segundo Freitas e Segatto (2014), é fundamentada em três eixos: 

princípios, parâmetros e adequação sociotécnica. Esses elementos buscam 

estabelecer uma relação adequada entre ciência, tecnologia e sociedade, onde 

a participação contínua de indivíduos é vital para refletir valores que promovem 

inclusão (Costa, 2013). A TS se relaciona com transformação social e 

desenvolvimento coletivo, focando em soluções sustentáveis (De Souza et al., 

2023). 

 

 
Investimentos em educação, inovação e ciência são cruciais para reduzir 

desigualdades sociais no Brasil, especialmente no contexto da TS. O Estado 

desempenha um papel fundamental como agente de apoio e promoção dessas 

iniciativas (De Souza et al., 2023). A institucionalização da TS foi consolidada 

pela Lei nº 13.243/2016, que oferece estímulos para o desenvolvimento 

científico e tecnológico e incentiva a promoção de tecnologias sociais (Brasil, 

2016). 

 
 
 

 
Metodologia 

 
 
 

Este estudo é uma análise preliminar que visa realizar uma comparação 

qualitativa entre TS e empreendedorismo cultural. A abordagem qualitativa é 

justificada pela fase inicial da pesquisa, sem a intenção de quantificar dados 

empíricos. O estudo propõe explorar como os princípios da TS podem 
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fortalecer o desenvolvimento do empreendedorismo cultural, especialmente na 

formulação de políticas públicas. 

A metodologia envolve análise de referências teóricas e documentos de 

políticas públicas, buscando identificar convergências entre TS e 

empreendedorismo cultural. Avalia-se como a TS, com seu foco em inclusão 

social, pode servir de base para práticas culturais que promovam 

desenvolvimento sustentável e fortalecimento comunitário. A partir dessa 

análise, propõe-se uma reflexão sobre a integração dessas práticas na criação 

de políticas públicas que valorizem grupos culturais, promovendo iniciativas 

inclusivas e participativas. 

 
 
 

 
Empreendedorismo cultural e Tecnologia Social: uma proximidade 

 
 
 

O empreendedorismo cultural e a TS compartilham princípios voltados para a 

inclusão social e valorização das comunidades. Ambos buscam romper com 

estruturas que marginalizam grupos, promovendo participação ativa. A TS 

integra saberes populares e técnicos para resolver questões sociais (Brasil, 

2011). O empreendedorismo cultural utiliza a economia criativa para 

desenvolver práticas culturais que geram valor econômico e social, 

fortalecendo a identidade e coesão comunitária. 

 

 
A proximidade entre essas áreas é evidente na abordagem participativa e na 

ênfase na transformação social. Enquanto a TS reconfigura a relação entre 

tecnologia e sociedade, o empreendedorismo cultural utiliza a criatividade para 

gerar iniciativas sustentáveis. Ambas as práticas valorizam o conhecimento 

local e a autonomia dos grupos, destacando a importância da participação 

comunitária na formulação de políticas públicas (Gutierres et al., 2020). Tanto a 

TS quanto o empreendedorismo cultural têm o potencial de catalisar mudanças 

significativas, fortalecendo o capital social e cultural das comunidades. 

 
 
 

 
Considerações finais 
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Este estudo preliminar explorou como a TS pode direcionar o desenvolvimento 

do empreendedorismo cultural, com foco em políticas públicas que promovam 

inclusão e valorização das comunidades. A análise da convergência entre TS e 

empreendedorismo cultural revelou que ambos compartilham princípios como 

participação ativa, valorização do conhecimento local e soluções colaborativas 

para questões sociais. A TS, ao reconfigurar a relação entre tecnologia e 

sociedade, oferece uma base sólida para iniciativas culturais que geram 

impacto econômico e social (Gutierres et al., 2020). 

 

 
Uma das principais dificuldades do estudo foi a escassez de dados empíricos e 

estudos práticos que relacionem diretamente TS e empreendedorismo cultural, 

limitando a análise a um nível conceitual. A diversidade de definições de 

empreendedorismo cultural também representou um desafio na delimitação 

conceitual clara (Kolsteeg, 2013; Dobreva e Ivanov, 2020). 

 

 
Para futuros trabalhos, sugere-se a realização de estudos de campo que 

investiguem como projetos culturais podem adotar princípios da TS em sua 

gestão. Análises empíricas de casos práticos em diferentes regiões do Brasil 

poderiam oferecer insights sobre o impacto da TS na criação de modelos de 

empreendedorismo cultural sustentáveis. 
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A Tecnologia Social é definida como uma metodologia que promove soluções 

construídas coletivamente, replicáveis e adaptáveis a diferentes contextos, 

sempre focada na inclusão social e na melhoria da qualidade de vida das 

populações vulneráveis. A Patrulha Maria da Penha, como uma política pública 

voltada à proteção das mulheres, exemplifica essa definição ao reunir agentes 

de segurança, gestores/as públicos/as e redes sociais para criar mecanismos 

que respondam de forma direta e ágil às situações de violência doméstica. 

Além disso, essa articulação entre diferentes níveis governamentais e a 

sociedade civil permite que o programa seja moldado às especificidades de 

cada localidade, reforçando a ideia de que políticas públicas eficazes emergem 

de soluções locais, adaptadas ao contexto de cada comunidade (Santos, 

2021). 

Contextualiza-se que a Patrulha Maria da Penha é uma política pública voltada 

para o enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres no Brasil, 

formulada no contexto da Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha 

(Brasil, 2006). Formulada e implementada em Porto Alegre em 2012 e, 

posteriormente, expandida para outros municípios e estados, a Patrulha tem 
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como objetivo garantir a proteção de mulheres em situação de violência, 

monitorando o cumprimento das medidas protetivas expedidas pelo Judiciário. 

Analisada como um exemplo de Tecnologia Social (TS), a Patrulha Maria da 

Penha não se limita à utilização de ferramentas tecnológicas para enfrentar a 

violência contra a mulher, mas propõe uma abordagem participativa e 

integrada. Essa abordagem busca lidar com problemas sociais complexos, 

como a violência doméstica, por meio da coordenação de ações entre 

diferentes níveis de governo e da articulação entre políticas públicas, agentes 

comunitários(as), atrizes e atores sociais. A TS, nesse sentido, envolve uma 

construção colaborativa, onde soluções locais são criadas e adaptadas às 

realidades de cada contexto, quando relacionada a implementação da Patrulha 

em estados e municípios brasileiros (Lima, 2024; Lotta, 2019). 

No caso da Patrulha Maria da Penha, o conceito de Tecnologia Social se 

articula no envolvimento de diferentes aparelhos, neste caso, a Polícia Militar, 

Guardas Municipais e os serviços de assistência social, que colaboram para 

criar uma rede de proteção às mulheres em situação de violência. A estrutura 

intersetorial do programa reflete a integração entre diferentes atores e atrizes 

sociais para organizar ações coordenadas e eficazes de enfrentamento. 

Ademais, a flexibilidade da Patrulha Maria da Penha demonstra como a TS 

pode ser replicada em diferentes contextos, ao adaptar o programa conforme 

as demandas e especificidades de cada localidade, criando impacto direto nas 

comunidades onde é implementada (Brasil, 2024; Chaves, 2017). 

A implementação da Patrulha Maria da Penha no Estado do Paraná exemplifica 

essa flexibilidade, com 17 municípios aderindo à política pública e ajustando-a 

às suas realidades locais. A concepção de Tecnologia Social se materializa no 

protagonismo das prefeituras, com 10 delas precedendo a implementação do 

programa em relação ao governo estadual (Paraná, 2018; CEVID, 2024) 

Outro ponto que conecta a Patrulha Maria da Penha à Tecnologia Social é sua 

articulação intersetorial. A Patrulha envolve não apenas as forças de 

segurança, mas também serviços de saúde, assistência social e órgãos do 

Judiciário. Isso reflete a ideia de que a TS exige uma abordagem integrada e 

multidisciplinar, capaz de mobilizar diferentes setores e agentes para enfrentar 

a complexidade que reflete o combate à violência doméstica (Teixeira; 

Nascimento, 2020). Essa articulação se faz necessária em contextos onde os 

recursos são limitados, uma vez que permite que a política pública seja 

adaptada para maximizar sua eficácia com os meios disponíveis (Lotta, 2019). 
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Portanto, a Patrulha Maria da Penha exemplifica a concepção de que 

Tecnologias Sociais podem ser aplicadas para enfrentar desafios sociais 

complexos, como a violência doméstica. Sua implementação em diferentes 

escalas governamentais, a flexibilidade dos agentes no uso da 

discricionariedade e a articulação intersetorial demonstram como a TS pode ser 

uma ferramenta para adaptar soluções às necessidades locais (Lotta, 2019; 

Lima, 2024). 
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